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IZABELLA TEIXEIRA
Ministra de Estado do Meio Ambiente

INSTITUTO CHICO MENDES
DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA No- 58, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2015

Aprova o Plano de Manejo da Reserva Par-
ticular do Patrimônio Natural (RPPN) Ga-
lheiro (Processo nº 02070.003940/2010-
32.)

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, nomeado através da Portaria n.º 899, de 15 de maio de
2015, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, no exercício da competência prevista no art. 21, Anexo I,
do Decreto n.º 7.515, de 08 de julho de 2011, com fundamento no art.
27 da Lei n.º 9.985, de 18 de julho de 2000 e no art. 12, I, do Decreto
n.º 4.340, de 22 de agosto de 2002, resolve:

Art. 1° Aprovar o Plano de Manejo da RPPN Galheiro,
localizada no Município de Prazeres, no Estado de Minas Gerais,
constante no processo nº 02070.003940/2010-32.

Parágrafo Único. A aprovação do Plano de Manejo não exi-
me o proprietário de seguir todos os trâmites técnicos e legais ne-
cessários a aprovação de projetos, programas e planos junto aos
órgãos ou instituições ambientais competentes, em atendimento à
legislação vigente e aos usos permitidos na RPPN, conforme o De-
creto nº 5.746, de 06 de abril de 2006.

Art. 2º O texto completo do Plano de Manejo será dis-
ponibilizado na sede da unidade de conservação, no centro de do-
cumentação e no portal do Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade na rede mundial de computadores.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLAUDIO CARRERA MARETTI

PORTARIA No- 59, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2015

Aprova o Plano de Manejo do Parque Na-
cional do Caparaó, estados de Minas Gerais
e do Espírito Santo (Processo nº.
02001.001971/2005-13)

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, nomeado através da Portaria nº. 899, de 15 de maio de
2015, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, no exercício da competência prevista no art. 21, Anexo I,
do Decreto nº. 7.515, de 08 de julho de 2011, com fundamento no art.
27 da Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000, e no art. 12, I, do
Decreto nº. 4.340, de 22 de agosto de 2002, resolve:

Art. 1°. Aprovar o Plano de Manejo do Parque Nacional do
Caparaó, localizado nos estados de Minas Gerais e do Espírito Santo,
constante no processo administrativo nº. 02001.001971/2005-13.

Parágrafo único. A zona de amortecimento constante neste
plano de manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da
Unidade de Conservação, que será estabelecida posteriormente por
instrumento jurídico específico.

Art. 2º. O texto completo do plano de manejo será dis-
ponibilizado na sede da unidade de conservação, no centro de do-
cumentação e no portal do Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade na rede mundial de computadores.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLÁUDIO CARRERA MARETTI

PORTARIA No- 60, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2015

Aprova o Plano de Manejo do Parque Na-
cional da Serra do Pardo/PA. (Processo n.º
02070.002618/2009-52)

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, nomeado através da Portaria n.º 899, de 15 de maio de
2015, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, no exercício da competência prevista no art. 21, Anexo I,
do Decreto n.º 7.515, de 08 de julho de 2011, com fundamento no art.
27 da Lei n.º 9.985, de 18 de julho de 2000 e no art. 12, I, do Decreto
n.º 4.340, de 22 de agosto de 2002, resolve:

Art. 1° Aprovar o Plano de Manejo do Parque Nacional da
Serra do Pardo, localizado no Estado do Pará, constante do processo
administrativo n.º 02070.002618/2009-52.

Parágrafo único. A Zona de Amortecimento constante no
Plano de Manejo é uma proposta.

Art. 2º O texto completo do Plano de Manejo será dis-
ponibilizado na sede da unidade de conservação, no centro de do-
cumentação e no portal do Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade na rede mundial de computadores.

Art.3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

CLAUDIO CARRERA MARETTI

COORDENAÇÃO REGIONAL DA 10ª REGIÃO - CUIABÁ

PORTARIA No- 3, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2015

Renova a Portaria e modifica a composição
do Conselho Consultivo do Parque Nacio-
nal da Serra da Bodoquena (Processo nº
0 2 0 7 0 . 0 0 0 1 7 9 1 / 2 0 11 - 5 8 ) .

O COORDENADOR REGIONAL DO INSTITUTO CHICO
MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE NA 10ª
REGIÃO - INSTITUTO CHICO MENDES, tendo em vista o dis-
posto na Lei n° 11.516, de 28 de agosto de 2007, e no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Instrução Normativa ICMBio
n° 9, de 05 de dezembro de 2014,

Considerando o disposto na Lei n° 9.985, de 18 de julho de
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
da Natureza - SNUC, bem como no Decreto n° 4.340, de 22 de
agosto de 2002, que a regulamenta;

Considerando o Plano Estratégico Nacional de Áreas Pro-
tegidas - PNAP, instituído pelo Decreto n° 5.758/2006, que prevê
como estratégias para aprimorar o planejamento e a gestão do SNUC
o estabelecimento e a promoção do funcionamento dos conselhos das
unidades de conservação, bem como o apoio à participação efetiva
dos representantes das comunidades locais nos conselhos;

Considerando o Decreto n° 8.243/2014, que instituiu a Po-
lítica Nacional de Participação Social - PNPS;

Considerando o Decreto s/n de 21 Setembro de 2000 que
criou o Parque Nacional da Serra da Bodoquena;

Considerando a Portaria ICMBio n° 79, de 27 de agosto de
2010 que criou o Conselho Consultivo do Parque Nacional da Serra
da Bodoquena;

Considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 9, de 5 de
dezembro de 2014, que disciplina as diretrizes, normas e proce-
dimentos para formação, implementação e modificação na compo-
sição de Conselhos Gestores de Unidades de Conservação Federais;

Considerando as proposições apresentadas pela Coordenação
Regional da 10ª Região do Instituto Chico Mendes de Conservação
da Biodiversidade no Processo n°02070.001791/2011-58, resolve:

Art. 1º O Conselho Consultivo do Parque Nacional da Serra
da Bodoquena é composto pelos setores representativos do Poder
Público e da Sociedade Civil, incluindo os setores de pesquisa e/ou
ensino, agricultura, pecuária, turismo, conservação, recursos hídricos
e comunidades do entorno, considerando as peculiaridades regionais e
observando-se o critério de paridade, na forma seguinte:

I - ÓRGÃOS PÚBLICOS;
a) Órgãos públicos ambientais;
b) Órgãos do poder público, de áreas afins;
II - INSTITUIÇÕES DE ENSINO E PESQUISA;
a) Universidades e instituições de pesquisa, ensino e ex-

tensão;
III - USUÁRIOS DO TERRITÓRIO DE INFLUÊNCIA DA

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO;
a) Instituições representativas de setores de agricultura, pe-

cuária, turismo e comunidades do entorno;
IV - ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL E CO-

LEGIADOS.
a) Instituições do terceiro setor;
b) Entidades de classe e de categorias profissionais.

§1º O quantitativo de vagas e a relação das instituições
representantes de cada setor são aqueles definidos pelo Conselho,
devidamente registrados em ata de reunião e homologados pelo Co-
ordenador Regional competente do Instituto Chico Mendes.

§2º As futuras modificações do quantitativo de vagas e da
relação das instituições representativas dos setores serão definidas
pelo Conselho e submetidas pelo chefe do Parque Nacional da Serra
da Bodoquena, ao Coordenador Regional competente do Instituto
Chico Mendes, para análise e homologação.

Art. 2º O Conselho Consultivo será presidido pelo chefe ou
responsável institucional do Parque Nacional da Serra da Bodoquena,
que indicará seu suplente.

Art. 3º A modificação na composição dos setores repre-
sentados no Conselho Consultivo será decidida em reunião específica,
com o devido registro em ata, com vistas à publicação de nova
Portaria pelo Coordenador Regional competente do Instituto Chico
Mendes.

Art. 4º As atribuições, a organização e o funcionamento do
Conselho Consultivo do Parque Nacional da Serra da Bodoquena são
previstas no seu regimento interno.

Art. 5° O Conselho elaborará o seu Plano de Ação e avaliará
a efetividade de seu funcionamento.

Parágrafo único. O Plano de Ação e o resultado da avaliação
do Conselho devem ser enviados à consideração da Coordenação
Regional competente, que os remeterá à Coordenação Geral de Ges-
tão Socioambiental para ciência e acompanhamento.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FERNANDO FRANCISCO XAVIER

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 611, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº 6.944,
de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar a nomeação de 484 (quatrocentos e oitenta
e quatro) candidatos aprovados no concurso público para os cargos do
Quadro de Pessoal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão - MP e do Quadro de Pessoal da Escola Nacional de Admi-
nistração Pública - ENAP, conforme discriminado no Anexo.

Parágrafo único. A nomeação dos candidatos aprovados de-
verá ocorrer a partir de dezembro de 2015.

Art. 2º O provimento dos cargos nos quantitativos previstos
no art. 1º está condicionado:

I - à existência de vagas na data da nomeação; e
II - à declaração do respectivo ordenador de despesa sobre a

adequação orçamentária e financeira das novas despesas com a Lei
Orçamentária Anual e sua compatibilidade com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias, demonstrando a origem dos recursos a serem uti-
lizados.

Art. 3º A responsabilidade pela verificação prévia das con-
dições para nomeação dos candidatos a que se refere o art. 2º será do
Secretário-Executivo do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão, a quem caberá baixar as respectivas normas, mediante a
publicação de editais, portarias ou outro ato administrativo.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

VALDIR MOYSÉS SIMÃO

ANEXO

CARGOS O rg ã o / E n t i d a d e
Lotação

QTDE

Administrador MP 6

Analista de Tecnologia da Informa-
ção - ATI

MP 228

Analista Técnico Administrativo MP 83

Arquiteto MP 16

Arquivista MP 9

Assistente Social MP 7

Contador MP 14

Economista MP 7

Engenheiro MP 54

Geógrafo MP 17

Geólogo MP 16

Médico (20h) MP 4

Técnico em Assuntos Educacionais MP 1

Técnico de Nível Superior ENAP 4

Técnico em Assuntos Educacionais ENAP 18

TO TA L 484

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.
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APRESENTAÇÃO 

No ano 2000, foi instituído o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), 
por meio da Lei nº 9.985. Conhecida como Lei do SNUC, ela estabelece critérios e normas para a 
criação, implantação e a gestão de unidades de conservação (UC). Segundo essa Lei, as UC se 
dividem em dois grupos: proteção integral e uso sustentável.   

As UC de uso sustentável objetivam “compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de 
parcela dos seus recursos naturais” (Art. 7º; Inciso VI da Lei do SNUC), estando divididas em sete 
categorias: Área de Proteção Ambiental (APA); Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE); 
Floresta Nacional (FN); Reserva Extrativista (RESEX); Reserva de Fauna; Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável (RDS); Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN). 

As UC de proteção integral são destinadas a “manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas por 
interferência humana, admitindo apenas o uso indireto dos seus atributos naturais. O objetivo básico das UC de 
proteção integral é preservar a natureza” (Art. 2º; Inciso VI da Lei do SNUC). Elas se dividem em 
cinco categorias: Estação Ecológica (EE); Reserva Biológica (RB); Parque Nacional (PN); 
Monumento Natural (MN); Refúgio da Vida Silvestre (RVS). 

Dentre as UC de proteção integral, os parques nacionais, grupo no qual se enquadra o Parque 
Nacional da Serra do Pardo (PNSP), conforme Art. 11º da Lei do SNUC: 

“tem como objetivo a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e 
beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de 
atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza 
e turismo ecológico”  

O PN é de posse e domínio públicos, sendo que as terras particulares incluídas em seus limites 
devem ser desapropriadas, não se permitindo, portanto, a permanência de populações humanas em 
seu interior. Nos PN, a visitação pública é sujeita a normas e restrições estabelecidas no plano de 
manejo (PM) ou àquelas previstas em regulamento. 

Também advém da Lei do SNUC a obrigatoriedade de que todas as UC sejam dotadas de PM, em 
até cinco anos após a sua criação. O PM deve abranger a área da UC, sua zona de amortecimento 
(ZA) e os corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de promover sua integração à vida 
econômica e social das comunidades vizinhas. O PM é assim definido: 

“documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade 
de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da 
área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas 
necessárias à gestão da unidade”. 

O presente documento é o primeiro plano de manejo do PNSP e foi elaborado com recursos 
oriundos do Programa Áreas Protegido da Amazônia (ARPA) e do Projeto “Consolidação de 
Unidades de Conservação na Região da Terra do Meio”, também conhecido como “Projeto Terra 
do Meio”. O plano foi dividido em duas partes – Diagnóstico e Planejamento, conforme orientação 
da equipe supervisora do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). 

O Diagnóstico foi elaborado a partir de dados secundários e de pesquisas relacionadas ao meio 
biótico e socioeconômico realizadas entre os anos de 2009 a 2012 com o apoio da organização não 
governamental (ONG) WWF-Brasil, dos Centros de Pesquisa do ICMBio e de Instituições de 
Pesquisas como: Museu Paraense Emílio Goeldi, Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia 
(INPA), Insituto Socio Ambiental (ISA) e Instituto Natureza Amazônica (INAM).  

A região do PNSP é estratégica, do ponto de vista da conservação, por estar situado na região da 
Terra do Meio no Pará, junto a um conjunto de áreas protegidas (UC e terras indígenas), de mais de 
8 milhões de hectares, despontando assim como uma das mais importantes regiões de áreas 
continuas conservadas no Brasil e no mundo. Além de suas riquezas minerais e naturais a Terra do 
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Meio é composta por diversos atores sociais que vivem a atuam no seu território (seringueiros, 
indígenas, fazendeiros, colonos, entre outros) e que retratam a história das diversas fases de 
ocupação da região amazônica ao longo do século XX. A forte pressão sobre seus recursos e a 
constante tentativa de harmonizar a presença humana com a conservação da natureza, traz a Terra 
do Meio um complexo desafio para o seu ordenamento. 

É dentro desse contexto que o PNSP foi criado por meio do Decreto s/nº de 17 de fevereiro de 
2005, que em seu primeiro artigo declara: 

“Fica criado o Parque Nacional da Serra do Pardo, localizado nos Municípios de 
Altamira e São Félix do Xingu, no Estado do Pará, com o objetivo de preservar 
ecossistemas naturais, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o 
desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em 
contato com a natureza e de turismo ecológico”. 

 
HISTÓRICO DA ELABORAÇÃO DO PLANO DE MANEJO 

O processo de elaboração do plano de manejo do Parque Nacional da Serra do Pardo teve inicio em 
setembro de 2009, quando a gestão da Unidade e a CPLAM (atualmente COMAN) começaram a se 
organizar para os trabalhos. Neste momento foi realizada uma primeira reunião de organização e 
planejamento de todas as etapas para a elaboração do documento. O resultado destas tratativas fez 
com que a equipe começasse a planejar uma oficina com pesquisadores já em novembro de 2009 
(que não aconteceu em função de outros compromissos dos envolvidos), além de ter gerado um 
termo de referência para contratação de pessoa jurídica via Programa ARPA (Áreas Protegidas da 
Amazônia), que seria responsável pela elaboração conjunta dos planos de manejo do PNSP e da 
Estação Ecológica Terra do Meio.  

No entanto, em função das dificuldades de acompanhamento do processo pela gestão da UC, onde 
havia chegado há pouco tempo novos servidores oriundos do concurso público de 2009, em 
fevereiro de 2010 o processo foi interrompido. A partir de então até janeiro de 2014, houveram 
diversas atividades dispersas na gestão da Unidade que, mesmo não organizadas de forma 
concatenada com vistas a chegar a conclusão da elaboração do plano de manejo, contribuíram 
fortemente para tal. Entre essas ações importantes, podemos destacar: a Avaliação Ecológica Rápida 
(AER) voltada para o plano de manejo realizada pela WWF em dezembro de 2010; pesquisas 
realizadas na UC no âmbito do Programa de Biodiversidade da Amazônia (PPBio) em abril de 2012 
e; a formação do conselho consultivo da Unidade em dezembro de 2012. 

A partir de janeiro de 2014, com a chegada na chefia da Unidade da analista ambiental Leidiane 
Brusnello e do apoio financeiro dado pela cooperação bilateral entre a Comissão Européia e o 
governo brasileiro, através do projeto “Consolidação de Unidades de Conservação na Região da 
Terra do Meio” (também conhecido como Projeto Terra do Meio), foi que o Instituto Chico 
Mendes reuniu a condições mínimas para retomar o processo, organizando-se de fato para realizar 
as atividades do inicio ao fim.  

Desta forma, a COMAN e a Unidade elaboraram um termo de referência para a contratação de 
consultoria pessoa física para a elaboração do plano de manejo do PNSP. Com isso foi contratado o 
consultor Alessandro Neiva e a partir daí foram realizadas as seguintes atividades:  

� Reunião de organização do planejamento (OP): 2 e 3 de junho de 2014. 

� Oficina de planejamento participativo (OPP): 15 a 17 de julho de 2014. 

� Reunião de estruturação do planejamento: 08 a 11 de setembro de 2014. 

� Reunião interna de apresentação do documento para a DIMAN: 12 de fevereiro de 2015. 

Importante resaltar que desta vez os trabalhos não foram planejados para ocorrer em conjunto com 
a Estação Ecológica Terra do Meio, ainda que o mesmo tenha sido elaborado no mesmo período do 
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Parque. No entanto, os técnicos dos dois processos conversaram constantemente no intuito de 
manter uma proposta de documentos que dialogassem entre eles.    

 

Avaliação Ecológica Rápida (AER) 

O projeto “Planejamento Estratégico do Mosaico Terra do Meio”, resultante de uma parceria entre 
o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), as organizações não-
governamentais WWF-Brasil e Instituto Natureza Amazônica (INAM), o Museu Paraense Emílio 
Goeldi (MPEG) e o Exército Brasileiro (EB), tinha como intenção realizar uma série de Avaliações 
Ecológicas Rápidas (AER) em Unidades de Conservação (UC) federais já decretadas na área, 
contribuindo para uma significativa ampliação do conhecimento sobre a biocenose e manejo das UC 
da Terra do Meio. Este trabalho foi viabilizado com recursos do WWF – Brasil, ficando o Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade como interveniente no processo. 

A Avaliação Ecológica Rápida (AER), aplicada no Parque Nacional da Serra do Pardo em dezembro 
de 20101 trouxeram subsidios sobre a situação real do meio biótico, bem como o estado de 
conservação dos ambientes terrestres e aquáticos presentes na área. A abordagem utilizada das 
relações ecológicas (tróficas, migratórias e reprodutivas) da comunidade biótica permitiu pautar o 
planejamento com a proposição de medidas de conservação e ações de manejo. Inclusive com 
orientações relativas a utilização dos recursos naturais. O plano de manejo do Parque baseou-se 
fortemente nestes estudos.  

 

Oficina de Planejamento Participativo  

O presente documento baseou-se nos conhecimentos e vivência da equipe de planejamento sobre a 
realidade local; nos dados gerados pelos estudos primários realizados nio período e também pelos 
resultados da Oficina de Planejamento Participativo (OPP) realizada no período de 15 a 17 de julho 
de 2014, em Altamira (Foto 1). 

A OPP contou com a presença de instituições presentes no Conselho Consultivo da Unidade, como 
o próprio Instituto Chico Mendes (ICMBio), Universidade Federal do Pará (UFPA), Fundação 
Nacional do Índio (FUNAI/Altamira), Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SEMAS2/PA – APA 
Triunfo do Xingu), Empresa de Assitência Técnica e Extensão Rural (EMATER/Altamira), 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente de São Félix do Xingu (SEMMAS/SFX), Secretaria 
Municipal da Gestão do Meio Ambiente e Turismo de Altamira (SEMAT), o Instituto 
Socioambiental (ISA), a Fundação Viver, Produzir, Preservar (FVPP), Associação para o 
Desenvolvimento da Agricultura Familiar do Alto Xingu (ADAFAX), a Terra Índigena Apyterewa, 
Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM/ATM) e representações das populações 
tradicionais residentes na Unidade. 

A oficina teve como objetivo obter subsídios dos diversos atores sociais que se relacionam com a 
UC para o processo de elaboração do plano de manejo da mesma. Em função das dificuldades 
logísticas de mobilização dos atores e da necessidade de concluir o processo o mais rápido possível 
(tinhamos o prazo dado pelos doadores e por demandas judiciais), buscamos organizar a 
programação da OPP sempre tendo em mente o que seria mais estratégico e relevante para trazer 
para a participação e decisão da sociedade. Com isso entendemos que buscar complementar/validar 
o diagnóstico da UC, construir as diretrizes da gestão do parque (missão e visão de futuro), elencar 
os programas prioritários para a gestão e definir uma proposta para o zoneamento eram os temas 

                                                           
1 O link a seguir, mostra um vídeo com a apresentação da expedição: https://www.youtube.com/watch?v=_2_nGNtFPiE). 
2 A lei estadual n° 8.096 de 1° de janeiro de 2015 que dispõe sobre a estrutura da Administração Pública do Poder Executivo do 
estado do Pará, alterou o nome da Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA) para Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade (SEMAS). A mesma lei, transferiu a responsabilidade da gestão das unidades de conservação estaduais para o 
Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do Estado do Pará (IDEFLOR-Bio).  
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primordiais para ganharmos legitimidade no processo e contribuir para transformar o plano de 
manejo em um verdadeiro pacto social pela Unidade, conforme reforça estudos sobre o assunto. 

 



Plano de Manejo do Parque Nacional da Serra do Pardo 
Apresentação Geral 

 

20 

Foto 1: Fotos da OPP realizada entre os dias 15 e 17 de julho em Altamira/PA 

  

 
É fundamental considerar que, no universo da gestão das UC, a elaboração e implementação do 
Plano de Manejo, principal documento técnico que fundamenta a gestão da Unidade, somente 
acontecerá de uma maneira efetiva se os planos representarem o resultado de um paxto social. Para 
tanto, a sua construção precisa ser compartilhada com os diferentes atores que atuam no universo da 
área protegida3. 

  

Pesquisa etnográfica  

Concomitante aos trabalhos de elaboração do plano de manejo, foram realizados na Unidade o 
trabalho da primeira etapa de construção do termo de compromisso com as populações tradicionais 
residentes. Este trabalho envolvia atividades de sensibilização e mobilização do grupo social 
envolvido; levantamento de informações secundárias; diagnóstico socioambiental participativo do 
uso dos recursos naturais e da ocupação e elaboração de relação nominal das famílias 
compromissárias do termo de compromisso. O trabalho foi realizado pela consultora Natália Ribas 
Guerrero, com apoio do Projeto Terra do Meio e ARPA.  

Buscando garantir a mesma base de dados e informações para estes dois importantes instrumentos 
de gestão do PARNA, o plano de manejo utilizou em seu diagnóstico socioeconômico parte das 
informações deste estudo realizado para o termo de compromisso. Ao término da elaboração do 
presente documento, ainda não havia sido consolidado os resultados finais dos estudos etnográficos.    

A Figura 1 abaixo mostra a linha do tempo do processo de elaboração do plano de manejo como 
um todo, ajudando a visualizar todas as etapas vencidas para a conclusão do documento.      

                                                           
3 Comunidade de Ensino e Aprendizagem em Planos de Manejo. Licões aprendidas sobre participação social na elaboração de planos 
de manejo de unidades de conservação. WWf-Brasil, GIZ – Cooperação Técnica Alemã, Escola Latino Americana de Áreas 
Protegidas e MMA – Programa Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA), 2013.  
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Figura 1: Linha do tempo de todas as etapas realizadas para a elaboração do Plano de Manejo do Parque 
Nacional da Serra do Pardo. 

 
 
VISÃO GERAL DO PROCESSO DE ELABORAÇÃO DO PLANO DE MANEJO 

Para este documento, adotou-se como base o Roteiro Metodológico para elaboração de Planos de 
Manejo de Parques Nacionais, Reservas Biológicas e Estações Ecológicas (Galante et al. 2002), 
porém com algumas adaptações sugeridas por uma versão revisada deste roteiro, (ainda em 
discussão interna) elaborado em 2011 (Mota et al. 2011). 

Dentro da concepção de planejamento como um processo, as propostas desenvolvidas para o PNSP 
têm um horizonte temporal de cinco anos de implementação. 

O processo de elaboração buscou seguir um fio lógico na condução dos trabalhos, que 
proporcionasse um planejamento com prioridades bem estabelecidas e voltadas para resultados. 
Vimos a necessidade de organizar cada etapa até a conclusão do documento e que pergunta 
buscamos responder em cada uma delas. A partir da pergunta (que também nos traz a 
intencionalidade), verificamos que ferramenta metodológica temos à dispor para nos ajudar a 
responder as perguntas colocadas.  

Ainda que algumas etapas não tenham ocorrido nesta sequencia descrita (podemos dizer que a 
sequencia listada abaixo é uma lição apreendida ao longo dos trabalhos), a Figura 2 elucida com 
maior clareza a intencionalidade que permeou todo o processo. 
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Figura 2: Fio lógico das etapas de elaboração do Plano de Manejo do Parque Nacional da Serra do Pardo e as ferramentas utilizadas em cada etapa.. 



 

 



 

 



Plano de Manejo do Parque Nacional da Serra do Pardo 
Capítulo I: Diagnóstico 

 

25 

1. INFORMAÇÕES GERAIS DO PARQUE NACIONAL DA SERRA DO 
PARDO 

1.1. Ficha Técnica 

Ficha Técnica da Unidade de Conservação 

Nome da Unidade de 
Conservação 

Parque Nacional da Serra do Pardo (PNSP) 

Coordenação Regional 
(CR) 

CR 03 – Santarém 

Endereço da Sede 
Administrativa 

Rua Coronel José Porfírio, s/nº. – Bairro: São Sebastião 
Altamira/PA. CEP: 68.370-000 

Telefone +55 (93) 3515-0803 

Superfície da UC 446.552ha 

Municípios que abrange Altamira e São Félix do Xingu 

Estados que abrange Pará 

Coordenadas Geográficas 
Noroeste 

-53º29’47” W 
-5º27’41” S 

Nordeste 
-52º33’4” W 
-5º27’47” S 

Sudoeste 
-53º29’25” W 
-6º8’36” S 

Sudeste 
-52º33’4” W 
-6º8’36” S 

Número do Decreto e data 
de Criação 

Decreto s/nº de 17 de fevereiro de 2005. 

Biomas e Ecossistemas Bioma Amazônia. 

Uso Público Não ocorre e ainda não foram realizados estudos para 
elaboração do plano de uso público.  

Fiscalização São programadas operações anuais no rio Xingu e em 
áreas ainda ocupadas por fazendeiros no interior do 
Parque. Outras ações são desenvolvidas com base em 
denúncias e no monitoramento realizado por 
sensoriamento remoto ou com aeronave (aéreo).  

Pesquisa As pesquisas desenvolvidas no Parque, em geral, estão 
relacionadas com o meio biótico e etnográfico.  

Atividades Conflitantes Fazendas com presença de gado, incêndios em áreas de 
pastagem abandonadas, pesca e caça ilegal nos igarapé 
Pontal e no rio Pardo.  

Razão do nome do Parque O Parque tem esse nome em função da Serra do Rio 
Pardo e também da cachoeira de mesmo nome situada 
no interior de seus limites.  
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1.2. Histórico de Ocupação da Terra do Meio e da Criação do Parque Nacional da 
Serra do Pardo 

O histórico de criação do Parque não pode ser desvinculado do histórico de ocupação da 
Amazônia e da criação das demais UC da Terra do Meio, por este motivo, abordaremos a 
história sob esta ótica. 

� Auge e Declínio da Economia da Borracha na Região do Médio Xingu 

A região do Médio Xingu foi muito provavelmente, até meados do século XIX, 
configurada pela circulação de diversos povos indígenas, dentre os quais os Juruna, 
Kayapó, Araweté, Asurini, Xipaya, Kuruaya e Parakanã (Lima, 2001; Verswijver, 2002; 
Müller, 2002; Viveiros de Castro, 2003; Patrício, 2003a; 2003b; Fausto, 2004). A este último 
povo está ligada a Terra Indígena (TI) Apyterewa, situada na margem direita do rio Xingu, 
em sua altura confrontante ao PNSP. 

Os relatos mais antigos da ocupação não-indígena a respeito dessa porção do vale do Xingu 
estão nos registros de viajantes que ali estiveram ao longo do século XIX. As principais 
fontes passam pelas descrições do príncipe Adalberto da Prússia, obtidas durante expedição 
realizada em 1842 e 1843, bem como o relato do antropólogo alemão Karl von den 
Steinen, a partir de viagem ao Xingu em 1884 e, também, do geógrafo francês Henri 
Coudreau, que visitou a região em 1896. 

Note-se que a expedição de Coudreau ao Xingu foi financiada por Lauro Sodré, 
governador do estado do Pará à época, e teve grande importância para confirmar 
importante suspeita: de que a região apresentava altíssima densidade de seringueiras 
(Weinstein, 1993: 211). Ocorre que a expansão da exploração de borracha na Amazônia, 
iniciada em meados da década de 1850 e intensificada a partir do final da década de 1870, 
incidia de forma desigual no território, e algumas regiões se integraram à economia da 
borracha antes que outras. No caso do rio Xingu, analogamente ao que houve na região do 
Tapajós, concorreram para sua integração tardia os trechos encachoeirados que 
dificultavam o acesso a seu curso mais alto, bem como as incursões guerreiras de povos 
indígenas que por ali circulavam (Weinstein, 1993).  

A produção de borracha no vale do Xingu e do Tapajós só ganhou escala na virada para o 
século 20, com a construção de estradas de varação que permitiam contornar as cachoeiras 
e pedrais que dificultavam o acesso de trabalhadores e o escoamento da produção 
(Weinstein, 1993: 214). Diminuída a dificuldade de navegação, o rio Xingu foi considerado 
um importante pólo de exploração de seringa chegando a competir com o baixo Tapajós, 
Madeira e Juruá. Além de camponeses migrantes, destacadamente da região Nordeste, parte 
da mão-de-obra utilizada nesta atividade extrativa era indígena Weinstein (l993); Silva 
(2009).  

Foi o controle dessas vias de acesso às áreas de produção, referidas no parágrafo anterior, 
que garantiu o poder do mais conhecido chefe político do Xingu, José Porphírio de 
Miranda. Tendo iniciado suas atividades na região na década de 1890, o seringalista 
incorporou terras e mão-de-obra para extração do látex, detendo o controle das estradas e 
mantendo as características do sistema de aviamento como relação de produção vigente 
(Ibid.: 215).  

O regime de aviamento se compunha de uma cadeia de relações patrão-cliente baseada no 
crédito, e que ligava desde a firma estrangeira que importava a produção de borracha até o 
seringueiro que cortava as estradas de seringa, passando pelas casas aviadoras, por regatões, 
aviadores locais e seringalistas. Tratava-se de um sistema que operava com baixíssima 
liquidez, ancorado largamente no crédito. Como lembra Weinstein, a casa aviadora tinha 
papel central na cadeia, já que tinha o poder de decidir quando e a quem vender a borracha:  



Plano de Manejo do Parque Nacional da Serra do Pardo 
Capítulo I: Diagnóstico 

 

27 

E eram os grandes aviadores que negociavam, com as casas importadoras, as 
mercadorias a ser, a seguir, passadas ao negociante do vilarejo, ao “regatão”, 
ao seringalista e, finalmente, a seringueiro. Era também a casa aviadora que 
providenciava o transporte e a distribuição dos retirantes que fugiam da seca do 
Nordeste para trabalhar nos seringais, e que atuava como representante legal e 
financeiro de seus clientes mais ricos residentes no exterior (Weinstein, 1993: 
33-4). 

Para significativa parte dos seringueiros que foram impelidos à coleta do látex, esse 
mecanismo de crédito resultava em formas de escravidão por dívida (Weinstein, 1993; 
Ianni, 1979). Ao longo do rio Iriri, onde veio a se delimitar em 2005 a Estação Ecológica 
da Terra do Meio, justaposta ao PNSP, é possível encontrar ribeirinhos que carregam na 
memória as histórias de seus antepassados a respeito do coronel Porphírio e dos tempos do 
carrancismo. Como registraram Alarcon e Torres (2014), trata-se frequentemente de 
histórias de violência e coerção: 

“Diz que ele gritava, dizendo que, no Iriri, até os macacos eram dele”, lembra 
seu Manoel Messias Pereira da Silva (Manoel da Cachoeirinha), a partir dos 
relatos de seu avô, antigo patrão da borracha, contemporâneo de Porphírio. 
“Ele mandava dentro de Altamira. Os policiais, os delegados faziam tudo que 
ele queria, tudo era dele”, comenta seu José Rodrigues, conhecido como Doval. 
“Se um trabalhasse para ele e ele não quisesse que fosse embora, nunca ia, 
morria aqui.” Em certa altura do Iriri, comenta-se, ainda podem ser 
encontradas as correntes utilizadas pelo coronel para castigar fisicamente os 
trabalhadores (Alarcon; Torres, 2014: 24).  

Foi baseada nesse sistema desigual e exploratório do trabalho dos seringueiros que a 
borracha, em finais do século XIX e início do século XX, garantiu junto com o café o 
fortalecimento da economia brasileira no contexto da crescente industrialização da Europa 
e Estados Unidos. 

Os anos entre 1910 e 1920 assinalaram, de modo geral, a decadência da economia da 
borracha amazônica, com a derrocada dos grandes patrões (Weinstein, 1993). No 
interflúvio Iriri-Xingu, onde hoje se situa o PNSP e a vizinha EE Terra do Meio, essa 
periodização carece de maiores pesquisas. No entanto, Alarcon e Torres indicam que, entre 
os ribeirinhos do rio Iriri, a migração de muitos de seus antepassados do Nordeste para o 
trabalho na seringa ocorreu na década de 1910 – em um interregno entre o início da 
decadência da borracha acarretada pela produção das seringueiras cultivadas na Ásia e a 
retomada da produção durante a II Guerra Mundial, na década de 1940. Isso indicaria que a 
decadência, nessa região, foi apenas dos grandes patrões (Alarcon; Torres, 2014: 25).  

Nesse ponto, é importante lembrar de que forma o colapso do mercado da borracha e 
consequente perda do poder de coerção sobre a força de trabalho por parte dos grandes 
patrões, ainda nas primeiras décadas do século 20, possibilitou a emergência de um 
campesinato florestal, engendrado a partir da experiência camponesa dos migrantes 
nordestinos, associada a tecnologias indígenas, como explica Almeida (2012: 125-6).  

Essas famílias desenvolveram, portanto, uma forma de se relacionar com o território 
baseada em um consórcio envolvendo principalmente atividades como agricultura, caça, 
pesca e extrativismo (Foto 1). Esse consórcio, por sua vez, foi permeado por outras 
atividades econômicas, como a própria exploração de borracha, por exemplo, o garimpo, o 
comércio das peles de gato e a exploração do jaborandi para a indústria farmacêutica. Entre 
os ribeirinhos que nasceram e se criaram na vila de São Sebastião ou em outras localidades 
próximas do beiradão do Xingu, e que hoje moram dentro dos limites do PNSP ou na sede 
de São Félix do Xingu, há muitos relatos de dedicação a essas atividades entre as últimas 
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gerações do beiradão (maiores detalhes sobre a ocupação do PNSP estão no item 4.1. 
aspectos socioeconômicos). 

 
Foto 2: Seu José Lopes da Silva, conhecido como Zé Preto: trabalhou 
na seringa, castanha, caçando peles de gato, jaborandi e até na 
construção da Transamazônica. Em 2014, alternava entre a casa de 
seu filho, em São Félix do Xingu, e a abertura de novas estradas de 
seringa no Parque com Jorge Lima, também morador do Parque 
Nacional da Serra do Pardo. 

 
Fonte: Natalia Guerrero, set. 2014.  

� Período Militar 

Com o golpe militar de 1964, estabeleceu-se uma nova política desenvolvimentista 
direcionada principalmente ao norte do Brasil. Como relata Souza (1988), esse processo 
promoveu a expansão capitalista na região. Com o incentivo governamental no sentido de 
ocupar a Amazônia, começam a se estender para essa região os conflitos agrários que já 
eclodiam especialmente em áreas de ocupação antiga das regiões Sul, Sudeste e Nordeste 
(Martins, 1984: 34).  

A região nordeste vinha seguindo os passos da concentração fundiária e como resultado 
disso, conflitos e tensões vinham abalando profundamente o interesse no latifúndio. Para 
garantir a política da concentração de terras no Nordeste, o governo estabeleceu uma 
política de reforma agrária para a Amazônia, conforme reflexão de Henchen (1995). 
“Homens sem-terra do Nordeste para as terras sem-homens da Amazônia” era o principal 
brado do Presidente Ernesto Garrastazu Médici que, com esse anúncio, atraiu agricultores 
do nordeste e do sul do Brasil com a promessa de dias melhores (Foto 2), (Silva, 2009). 

Os projetos de colonização, que levavam migrantes do Sul, Centro-Oeste e Nordeste para 
se instalarem em no Pará e Mato Grosso, permitiam esvaziar as tensões naquelas áreas de 
ocupação mais antigas, onde vicejavam conflitos e ascendiam novos movimentos de 
resistência camponesa. Além disso, os incentivos fiscais para instalação de projetos 
agropecuários na Amazônia permitiram a empresários do Centro-Sul acorrerem 
massivamente aos financiamentos, muitas vezes sem efetivamente implementá-los (Martins, 
1984). 

Com isso o Xingu e outras regiões amazônicas viveram novos momentos de ocupação, 
agora não mais pelos rios, no sentindo norte-sul, mas sim, no sentido leste-oeste, 
avançando sobre a floresta e abrindo caminhos entre os territórios de perambulação e 
tradicionais de vários grupos indígenas (Silva, 2009). 
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Foto 3: Propaganda da Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia, incentivando a ida de 
brasileiros para a Amazônia que estivessem a fim de 
faturar. A Transamazônica, é vendida como a “pista 
para a mina de ouro” 

 
Fonte: 

http://amazoniaword.blogspot.com.br/2010/04/amazo
nia-roubada-166-bilhoes-e-o-nome.html 

 

Na Terra do Meio, essa expansão se deu na esteira da abertura das rodovias BR-230, a 
Transamazônica, e BR-163, a Cuiabá-Santarém, ainda na década de 1970 e, na década 
seguinte, da vicinal aberta pela Paranapanema, da Mineração Canopus, conhecida como 
estrada da Canopus ou Transiriri, e que ligava o rio Iriri às proximidades de São Félix do 
Xingu. Registrou-se, assim, a difusão de mineração de cassiterita e ouro, exploração de 
madeira e pecuária – atividades predatórias, frequentemente realizadas de forma ilegal, com 
utilização de mão-de-obra escrava, e largamente perpassadas pela apropriação indevida de 
terras públicas por parte de grileiros. Ao mesmo tempo, camponeses que se identificavam 
como colonos começaram a se instalar na região.  

A “terra sem homens” da ditadura militar sugeria a não existência dos povos indígenas, dos 
milhares de seringueiros, soldados da borracha e extrativistas em geral que subiram Xingu, 
Iriri, Curuá e Riozinho. A colonização traz novamente para o Xingu um novo palco de 
conflitos. Os agricultores deslocados do sul e nordeste brasileiro foram lançados à região, 
sem políticas públicas adequadas, situação já enfrentada nos territórios indígenas (Silva, 
2009) e entre populações tradicionais. 

Esse avanço de colonização levou nos anos de 1971 a 1986, um contato forçado com os 
grupos indígenas Arara, Asurini do Koatinemo, Arawete do igarapé Ipixuna, Kararaô, 
Parakanã – Apiterewa por parte do Serviço de Proteção ao Índio e, logo depois, pela 
Fundação Nacional do Índio (FUNAI). Tais contatos foram desastrosos para esses grupos 
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indígenas, ocasionando a redução drástica desta população, como foi o caso dos Asurini do 
Xingu, conforme registra Müller (1987) e Silva (2009). 

Por outro lado, as terras indígenas Trincheira-Bacajá, Koatinemo, Kararaô, Arara, 
Cachoeira Seca, Apiterewa, Araweté do Igarapé Ipixuna, Curuaia, Xipaia, e o grande 
território Kayapó, formado pelas terras indígenas Baú, Mekragnoti e Kayapó, serviram nos 
últimos anos como bolsões de proteção, impedindo o avanço da colonização (Silva, 2009). 

� Estratégias de Conservação da Sociobiodiversidade da Terra do Meio  

Desde o final década de 1980, o movimento social regional da transamazônica, 
representado pela Fundação Viver, Produzir, Preservar (FVPP) passou a defender ações 
voltadas à proteção das florestas como parte do desenvolvimento sustentável, tendo 
identificado a região da Terra do Meio como uma área estratégica para a conservação dos 
recursos naturais da Amazônia. A partir desse momento iniciaram-se uma série de ações 
para a criação de áreas protegidas, com o objetivo de formar “um pulmão verde”, assim 
denominado pelo movimento, dentro da Terra do Meio (Souza, 2006, p. 22, 24 e 109).  

Devido à presença de jazidas minerais e madeiras nobres de alto valor comercial, 
principalmente o mogno Swietenia macrophylla, e em função da dinâmica de avanço da 
ocupação da Amazônia iniciada no governo militar, a região da Terra do Meio, nas décadas 
de 80 e 90, tornou-se alvo de intensa pressão antrópica. Começou-se a impactar 
diretamente as extensas áreas ainda preservadas da região. De acordo com Velásquez et al. 
(2006) a abertura da estrada da companhia mineradora Canopus na década de 80, conforme 
já relatado, “permitiu a entrada das madeireiras, de levas de migrantes e a formação de 
vários núcleos populacionais”. A consequência foi a devastação da área onde hoje são 
localizadas a Área de Proteção Ambiental Triunfo do Xingu, o Parque Nacional da Serra 
do Pardo e a Estação Ecológica da Terra do Meio. 

Diante de toda essa problemática, em 1994, ocorreu o encontro regional do Movimento 
pela Sobrevivência da Transamazônica (MPST), no qual se discutia, entre outras ações, o 
ordenamento fundiário. No final da década de 1990, o MPST se transformou em 
Movimento pelo Desenvolvimento da Transamazônica e Xingu (MDTX), onde houve o 
aporte de 114 entidades (ONG, associações), que apresentaram ao governo brasileiro uma 
proposta de ordenamento territorial e de desenvolvimento sustentável para região (Silva, 
2009). 

Nesta proposta o MDTX, mencionou a necessidade de proteger os “pulmões” da 
Transamazônica4, apontando para três áreas com uma quantidade de floresta significativa: o 
norte de Pacajá e Anapu; o norte de Vitória do Xingu, Altamira, Brasil Novo, Medicilândia 
e Uruará, onde hoje é a Reserva Extrativista Verde Para Sempre e; as florestas localizadas 
entre os rios Xingu e Iriri, denominada pela população local como Terra do Meio (Silva, 
2009).  

Em 2001, a forte campanha contra a exploração ilegal do mogno levou o governo brasileiro 
a dar prioridade aos estudos de conservação da área. O relatório do Greenpeace 
denominado de “Parceiros no Crime: A extração ilegal de mogno - A Amazônia à mercê de 
acordos entre cavalheiros”, publicado em outubro de 2001, em várias línguas, alertava para 
necessidade de conservação dessa região (Silva, 2009). A referida ONG solicitou ao 
governo brasileiro medidas para a preservação da Terra do Meio, relacionadas ao 
estabelecimento de moratória imediata em todas as operações com madeira em escala 

                                                           
4 Pulmões da Transamazônica faz alusão à espinha vertebral do corpo humano, cujas vértebras representam a estrada 
principal (Rodovia Transamazônica), e os travessões (estradas secundarias) são as espinhas, e a floresta no fim desses 
travessões são os pulmões. Era a forma que as lideranças do MDTX se referiam a proposta de criação de reservas 
florestais na região. 
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industrial na região, até que uma completa avaliação dos valores ecológicos e de 
conservação tivesse sido concluída e um plano responsável de uso dos recursos naturais 
fosse desenvolvido e implementado. 

Em resposta, no ano de 2002, o Ministério do Meio Ambiente (MMA) contratou um 
estudo que foi coordenado pelo ISA, executado conjuntamente com o Instituto de 
Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM), a FVPP e a Comissão Pastoral da Terra (CPT) 
com o objetivo de respaldar tecnicamente a criação de um mosaico de unidades de 
conservação na Terra do Meio (MMA, 2003). Para a região do Médio Xingu onde se situa o 
PNSP, esses estudos de criação do mosaico apontavam a ocupação tradicional nesse trecho 
do rio, chegando a menções diretas, como quando diz que “nomes como Forte Veneza e 
São Sebastião, importantes núcleos seringueiros, eram conhecidos em toda a região. O 
último, outrora a maior comunidade ao longo deste trecho do Xingu, ainda persiste com 
algumas poucas casas” (Villas-Bôas et al., 2003: 236, destaque nosso)”. Em outro 
momento, o estudo descreve: 

Há aproximadamente 200 pessoas morando no rio Xingu entre a foz do Iriri 
e o Porto Estrela, ponto de travessia da estrada que corta a Terra do Meio, 
aberta pela mineração Canopus (Paranapanema), no início dos anos 80. [...] 
Esta população continua com seu estilo de vida tradicional baseado na 
agricultura de subsistência e na exploração de produtos extrativistas. Até uns 
3 ou 4 anos atrás alguns moradores ainda trabalhavam com a seringa, mas 
atualmente praticamente ninguém mantém esta atividade. A castanha-do-pará 
ainda é coletada com mais regularidade, principalmente quando os ribeirinhos 
conseguem um preço compensador. Este produto ainda sustenta parte da 
economia local, mas nos últimos anos vem sendo substituído pelo pescado, que 
se tornou o principal produto comercializado pelos ribeirinhos. Os regatões, que 
antes atuavam na compra de borracha e castanha, tornaram-se compradores de 
peixe para abastecer os crescentes mercados urbanos de Altamira, São Félix e 
outras cidades (Villas-Bôas et al., 2003: 236). 

Considerando a pressão do desmatamento e os estudos indicando a importância da área, 
em 2004, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA), então responsável pela gestão das unidades de conservação, confirmou os dados 
apresentados pelo ISA e realizou alguns estudos adicionais com o intuito de estabelecer a 
criação de algumas categorias de unidades de conservação, objetivando proporcionar a 
proteção do patrimônio natural, reconhecer o direito das populações tradicionais, o uso 
econômico dos recursos naturais, além de ordenar o processo de ocupação, possibilitando 
assim o desenvolvimento econômico em bases sustentáveis. 

Também em 2004, um projeto com apoio financeiro da Gordon and Betty Moore 
Foundation para a criação e a implementação das unidades de conservação na Terra do 
Meio passou a ser executado pela FVPP, ISA e a instituição Internacional Environmental 
Defense. Neste ano foram criadas as reservas extrativistas Riozinho do Anfrísio, no 
município de Altamira, e Verde Para Sempre, no município de Porto de Moz. A partir 
deste momento e com o anúncio do governo brasileiro sobre a possibilidade de criar novas 
unidades de conservação na Terra do Meio, aumentaram as ameaças de morte aos 
dirigentes, religiosos e ativistas das organizações sociais que trabalhavam na região em prol 
da conservação e uso sustentável.  

No ano de 2005 foram criadas a Estação Ecológica da Terra do Meio e o PNSP. O 
momento da criação dessas unidades de conservação aconteceu no calor dos 
desdobramentos do assassinato da missionária estadunidense e ativista ambiental Dorothy 
Stang, no município de Anapu, com grande repercussão na mídia nacional e internacional. 
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À época, ainda que a criação das UC já estivesse sendo planejada pelo MMA, o assassinato 
da norte-americana trouxe urgência ao ato de criação das unidades de conservação.  

Em 05 de junho de 2006, o Governo decretou a criação da RESEX do Rio Iriri com 
398.938ha, aumentando a área protegida da Terra do Meio. Em dezembro do mesmo ano, 
o Estado do Pará cria a APA Triunfo do Xingu e a Floresta Estadual do Iriri. Por fim, em 
junho de 2008 é criada a RESEX Rio Xingu, completando o processo de criação das UC na 
Terra do Meio. 

� Conflitos Gerados pelos Limites das Unidades de Conservação Criadas 

Para o interflúvio Iriri-Xingu, e considerando o diagnóstico realizado, o estudo de criação 
das UC da Terra do Meio previa a criação de duas reservas extrativistas, a RESEX 
Curuá/Iriri, que abarcaria as ocupações do curso alto desse rio, e a RESEX do Rio Xingu, 
que abarcaria o trecho onde se situava a vila de São Sebastião, bem como as colocações 
ribeirinhas do entorno.  

Contudo o conjunto de Unidades saiu do papel com algumas disparidades em relação a sua 
proposta original, construída nos estudos do ISA. E uma delas foi justamente o desenho 
das Resex acima mencionadas, das quais parte foi integrada às duas UC de proteção integral 
que vieram à luz em 2005: o PNSP e a Estação Ecológica da Terra do Meio. No primeiro, 
acabaram incorporados a seus limites as porções ocupadas por ribeirinhos que, em 
princípio, estariam nos limites da RESEX do rio Xingu e, no segundo caso, o mesmo 
ocorreu com os ribeirinhos que estariam na RESEX do Curuá/Iriri (Alarcon; Torres, 
2014).  

No item 4.1, onde abordamos os aspectos socioeconômicos da UC, voltaremos a tratar das 
famílias tradicionais e colonos que ficaram inseridos dentro dos limites do PNSP. 

 

1.3. Localização e Acessos 

O PNSP esta localizado nos municípios de Altamira e São Félix do Xingu, no oeste 
paraense, na região da Terra do Meio. Esta região onde se encontram diversas unidades de 
conservação e terras indígenas, faz parte da bacia do rio Xingu e esta situada entre os rios 
Xingu e Iriri. O acesso ao Parque dá-se por via aérea, fluvial e terrestre, Figura 3. 

Partindo da cidade de Altamira: 

• Seguindo pelo rio Xingu a montante, utilizando voadeira (90 ou 115 HP), consegue-
se acessar a Base Operacional do Parque, que serve de apoio a pesquisa, proteção e 
monitoramento em aproximadamente10 horas no período da cheia (inverno) e 16 
horas no período da seca (verão). 

• Em avião fretado, é possível pousar em pista própria do Parque, em voo de 
aproximadamente 1 hora. 

Partindo da cidade de São Félix do Xingu: 

• Em voadeira, o percurso dura aproximadamente 4 horas até a Base Operacional. 

• Em avião fretado é possível chegar a pista de pouso do Parque em meia hora.  

• É possível acessar o Parque por via terrestre a partir de São Félix do Xingu, por 
meio de estradas/ramais que passam pela APA Triunfo do Xingu. 
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Figura 3: Localização e acessos a Base do Parque Nacional da Serra do Pardo. 
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2. CENÁRIO NACIONAL E REGIONAL DO PARQUE NACIONAL DA 
SERRA DO PARDO 

2.1. Cenário Nacional: A Amazônia e o Parque Nacional da Serra do Pardo 

Maior reserva de diversidade biológica do mundo, a Amazônia é também o maior bioma 
brasileiro em extensão e ocupa quase metade do território nacional (49,29%). A bacia 
amazônica ocupa 2/5 da América do Sul e 5% da superfície terrestre. Sua área, de 
aproximadamente 6,5 milhões de km2, abriga a maior rede hidrográfica do planeta, que 
escoa cerca de 1/5 do volume de água doce do mundo. Em território brasileiro, encontra-
se 60% da bacia amazônica, onde o bioma Amazônia ocupa a totalidade de cinco unidades 
da federação (Acre, Amapá, Amazonas, Pará e Roraima), grande parte de Rondônia 
(98,8%), mais da metade de Mato Grosso (54%), além de parte de Maranhão (34%) e 
Tocantins (9%), (IBGE, 2004). 

O bioma Amazônia se caracteriza por suas enormes dimensões e representa o maior bloco 
contínuo de floresta tropical no mundo. Diferentemente dos outros biomas e apesar da 
grande pressão sobre os seus recursos, a maior parte da Amazônia ainda é relativamente 
bem conservada, o que representa uma oportunidade extraordinária para uma sociedade 
que cada vez mais se conscientiza da importância da biodiversidade e dos serviços 
ambientais. É a oportunidade para a implementação de um modelo de desenvolvimento 
que conserve as riquezas naturais e culturais que compõem a fantástica sociobiodiversidade 
amazônica (MMA, 2007). 

Estudos têm revelado que as perdas de floresta podem ter um forte impacto sobre a 
ciclagem da água na região. Ao reduzir a área foliar, a conversão da floresta em pastagens 
reduz enormemente a evapotranspiração, podendo ter efeitos drásticos no regime de 
chuvas na Amazônia e em diversas regiões da América do Sul, uma vez que metade das 
chuvas que ocorrem na Amazônia é atribuída à água reciclada através da floresta. A 
alteração no regime de chuvas deverá ser uma das principais responsáveis pela savanização 
de grande parte do bioma, prevista nas simulações dos efeitos do aquecimento global. 
Estima-se que para a manutenção do atual regime de chuvas seja necessário manter cerca 
de 70% da cobertura florestal original (Silva-Dias et al. 2002). 

Embora a biodiversidade amazônica receba hoje menos destaque na mídia que os serviços 
ambientais, este é um dos atributos mais valiosos da região. A enorme área do bioma e a 
grande variedade de ecossistemas nele encontrados abrigam uma das maiores diversidades 
do mundo - mas a complexidade de seus ambientes e o pouco conhecimento sobre sua 
fauna e flora torna difícil estimar números. Até hoje, expedições de pesquisa continuam a 
revelar espécies novas para a ciência e modificam os padrões de distribuição conhecidos 
com uma frequência surpreendente (Peres, 2005; Cohn-Haft et al. no prelo). As perdas em 
biodiversidade, associadas aos processos de degradação do ambiente são, por isso, 
inestimáveis. Os muitos usos da biodiversidade, atuais e em potencial, também oferecem 
justificativas para os esforços para evitar sua perda (Fearnside, 2006). 

A crescente ameaça e a consequente perda da biodiversidade a que estão sujeitos todos os 
ecossistemas brasileiros resultaram em um conjunto de leis nas últimas décadas. Enquanto 
estratégia de conservação da diversidade biológica destaca-se a criação e implementação de 
unidades de conservação (federais, estaduais e municipais) em um sistema, cujos principais 
objetivos são: contribuir para manter a diversidade biológica e os recursos genéticos; 
proteger as espécies ameaçadas de extinção; promover o desenvolvimento sustentável dos 
recursos naturais, entre outros. A Lei nº 9.985/2000 que instituí o SNUC é um dos 
instrumentos legais que prevê a proteção de significativos e importantes remanescentes dos 
biomas brasileiros, considerando seus aspectos naturais e culturais. Na Lei foram 
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contempladas diversas categorias de unidades de conservação, divididas em dois grupos, 
proteção integral e uso sustentável.  

O objetivo básico das UC de proteção integral é preservar a natureza admitindo, somente, 
o uso indireto dos seus recursos naturais. Já as unidades de uso sustentável têm o objetivo 
básico de compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parte dos seus 
recursos naturais.  

Atualmente, existem no Bioma Amazônico 36 UC federais de Proteção Integral (MMA, 
2014), que ocupam 6,54% do bioma, e 80 UC de uso sustentável (MMA, 2014), que 
ocupam 7,56% do bioma.  

O Parque Nacional da Serra do Pardo, uma das UC localizadas na região denominada Terra 
do Meio, no estado do Pará (item abordado mais abaixo), está inserida numa posição 
estratégica, nas “bordas da Amazônia” ainda conservada, de frente a região denominada 
arco do desmatamento (Figura 4). 

 
Figura 4: Localização do arco do desmatamento e sua proximidade com o Parque Nacional da Serra 
do Pardo. 

 
Fonte: http://slideplayer.com.br/slide/1350234/. 

 

O arco do desmatamento é a faixa de terras onde a fronteira agrícola, vinda do centro-sul 
brasileiro, avança em direção à floresta e, por isso mesmo, onde encontramos os maiores 
índices de desmatamento da Amazônia. É uma região que vai do leste e sul do Pará em 
direção oeste, passando por Mato Grosso, Rondônia, Amazonas e Acre. A imagem abaixo 
situa o PNSP frente ao arco do desmatamento.   
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Como o mapa sugere, o PNSP, vem servindo junto com outras áreas protegidas da região, 
como uma espécie de barreira ao avanço do desflorestamento na Amazônia. Portanto, ele 
desempenha um importante papel dentro do contexto do bioma amazônico. Sua efetiva 
gestão contribuirá com a conservação e o uso sustentável da floresta amazônica.    

 

2.2. Cenário Estadual do Parque Nacional da Serra do Pardo  

O Estado do Pará apresenta um total de 77 unidades de conservação distribuídas entre as 
diferentes esferas administrativas e um mosaico de áreas protegidas (Mosaíco do Oeste do 
Amapá e Norte do Pará), conforme nos mostra a Tabela 1. Apresenta 10,2% de sua área 
total protegida em unidades de conservação - federal e estadual - de proteção integral 
(12.825.092ha), 19,16% de sua área em unidades - federal e estadual - de uso sustentável 
(24.024.932ha) e 25,3% em terras indígenas somando um total de 54,77% do território em 
áreas protegidas (Figura 5). 

 
Tabela 1: Unidades de conservação federais e estaduais, localizadas no estado do Pará. 

Categoria de Manejo Federal  Estadual Total 

Estação Ecológica 02 01 03 

Reserva Biológica 03 01 04 

Parque Nacional e Estadual 05 04 09 

Floresta Nacional e Estadual 14 04 18 

Refúgio de Vida Silvestre 00 01 01 

Reserva de Desenvolvimento Sustentável 01 02 03 

Reserva Particular do Patrimônio Natural 06 00 06 

Reserva Extrativista 22 00 22 

Área de Proteção Ambiental 02 08 10 

Total 55 21 76 

Fonte: CNUC, 2014. http://www.mma.gov.br/areas-protegidas/cadastro-nacional-de-ucs/consulta-por-uc. 
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Figura 5: Áreas protegidas existentes no estado do Pará. 

 
* As RPPN não estão representadas neste mapa. 
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No estudo da Efetividade de Gestão das Unidades de Conservação no Estado do Pará, 
realizado pelo WWF-Brasil, ICMBio e SEMA em 2011, constatou-se que as unidades de 
conservação estaduais do Pará possuem alta importância biológica (70%) e socioeconômica 
(63%). Em relação à vulnerabilidade o estudo detectou que a baixa aplicação das leis e 
dificuldades de contratação e manutenção de funcionários são os fatores que mais 
contribuem para a vulnerabilidade das UC estaduais do Pará. Em relação aos fatores de 
pressão e ameaças observa-se que as atividades que mais impactaram as unidades de 
conservação estaduais do Pará, nos últimos cinco anos, foram a disposição de resíduos, a 
presença de populações humanas, pastagem, extração de madeira e conversão do uso do 
solo.  

O PNSP faz limite, na sua face sul-oeste, com a unidade de conservação estadual, a APA 
Triunfo do Xingu. A APA é uma das áreas mais críticas do ponto de visa da conservação 
das áreas protegidas da Terra do Meio. Criada em 2006 e com cerca de 1,7 milhões de ha, 
onde estão instalados pequenos e grandes estabelecimentos rurais, e empreendimentos de 
mineração que vem aumentando seus danos ambientais (Figura 6). 

 
Figura 6: Degradação ambiental, no período de 2007 a 2013, na Área de Proteção Ambiental 
Triunfo do Xingu. 

 
Fonte: Greenpeace, em http://eduardoreiner.com.br/novo/?p=751 

 

“Um estudo do Tribunal de Contas da União (TCU), de 2013, avaliou a 
implementação e gestão das Unidades de Conservação da Amazônia e concluiu 
que, de um total de 247 unidades apenas 4% apresentaram alto grau de 
implementação e gestão. Cerca de 40% apresentaram baixo grau de 
implementação e 56% médio. Segundo verificou o Greenpeace, o bloco de áreas 
protegidas avaliadas como tendo um dos mais baixos índices de implementação 
e gestão (Bloco do Xingu – APA Triunfo do Xingu e Flota do Iriri) abrange 
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a APA Triunfo do Xingu, no Pará, a unidade de conservação que concentrou 
o maior índice de degradação ambiental, com quase 46 mil hectares 
degradados, entre 2007 e 20135” 

Na margem direita do rio Xingu, na altura do PNSP, existe a TI Apyterewa, habitada pela 
etnia Parakanã. Nas proximidades da Base do Parque existem duas aldeias da TI, a Raio de 
Sol e a Xingu. Os caciques destas aldeias se revezam na titularidade e suplência de uma 
cadeira no Conselho Consultivo do PNSP. Há uma boa relação da gestão do Parque com 
as representações indígenas e com a FUNAI, sendo que já existe um apoio mutuo para 
ações conjuntas. 

Os índios também se relacionam com os moradores do Parque. Já houveram alguns atritos 
no passado, mas atualmente a relação é boa entre ambas as partes, especialmente porque os 
indígenas sempre disponibilizam sua enfermaria quando os ribeirinhos necessitam. 

Estabelecer uma agenda conjunta de proteção e monitoramento com a Secretaria do Meio 
Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS) do Pará, o IDEFLOR-Bio que é o órgão gestor da 
APA e a FUNAI, garantindo o fortalecimento das ações conjuntas, deve ser uma das 
estratégias de proteção para a gestão do PNSP. 

 

3. CONTEXTO REGIONAL DO PARQUE NACIONAL DA SERRA DO 
PARDO 

Como vimos no contexto nacional e estadual, o Parque Nacional está localizado em uma 
área estratégica dentro do bioma amazônico e compõem, junto com outras áreas 
protegidas, mais de 50% da área do estado do Pará. A seguir, iremos abordar o contexto 
regional em que o PNSP está inserido, destacando principalmente a configuração territorial 
da região denominada Terra do Meio. 

 

3.1. A Região da Terra do Meio 

Com cerca de 8,3 milhões de ha, a região da Terra do Meio no Pará (Tabela 2), é uma das 
regiões mais importantes para a conservação da sociobiodiversidade da Amazônia. Ela é 
assim denominada, por serem terras situadas no interflúvio (no meio) entre a bacia do rio 
Xingu e de seu afluente, o rio Iriri. Representando aproximadamente 6% do estado 
paraense, situa-se a leste da BR-163 (Cuiabá-Santarém) e ao sul da BR-230 
(Transamazônica), principais eixos rodoviários regionais. 

 
Tabela 2: Área municipal ocupada pela Terra do Meio. 

Município 
Área total do 

município (ha) 

Área da Terra do 
Meio inserida no 
município (ha) 

Área da Terra do 
Meio inserida no 

município (%) 

Altamira 15.953.373,00 6.730.553,00 79,3 

São Félix do Xingu 8.421.328,40 1.574.396,00 18,5 

Placas 717.319,40 128.372,00 1,5 

Uruará 1.079.137,10 51.549,00 0,7 

Fontes: ISA, 2003 e IBGE, 2010. 

 
                                                           

5 Texto retirado da internet da página http://eduardoreiner.com.br/novo/?p=751 
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A bacia do rio Xingu, onde está localizada grande parte da região da Terra do Meio, nasce 
no Planalto dos Guimarães, no estado de Mato Grosso, e deságua no rio Amazonas, já no 
estado do Pará, formando assim uma das maiores bacias hidrográficas do Brasil, com 
511.891km2 de superfície, da qual 65% se situam no estado paraense (ISA, 2003; Paiva, 
2012). 

Sua especificidade se dá, pois os rios Xingu e Iriri representam habitats muito diferentes 
dos ambientes das calhas dos grandes rios de planície da Amazônia, devido a grande 
quantidade de corredeiras e pedras ao longo de seus cursos. Isso explica, em parte, uma 
grande riqueza natural de extrema importância, com grande diversidade biológica, a 
existência dos casos de espécies não descritas e de endemismos. Durante os estudos 
realizados no processo de criação das Unidades, os dados coletados e trabalhados, levaram 
a especular que o interflúvio Iriri-Xingu pode estar atingindo uma barreira geográfica (rios, 
serras e/ou um mosaico de formações vegetais), o que pode contribuir para um processo 
de especiação.  

Trata-se de um patrimônio socioambiental raro e surpreendente pelo seu grau de 
preservação, considerando o contexto regional onde está inserido. Tudo leva crer que este 
estado de preservação até o inicio do século XXI deve-se, sobretudo, a estagnação 
econômica da região nas úlimas décadas (como já abordamos) e ao papel de amortecimento 
exercido pelas terras indígenas no entorno da Terra do Meio. 

Cada vez mais pressionada pelo avanço do desflorestamento na região, um de seus papéis 
hoje na dinâmica territorial do Estado, é o de servir de barreira ao avanço do arco do 
desmatamento para o oeste do Pará. Por entender o papel estratégico da Terra do Meio na 
região, no inicio dos anos 2000, começou-se a ser pensada pelo poder público e ONG 
atuantes na região, formas de garantir a conservação da região. E a estratégia utilizada, foi a 
criação de áreas protegidas. 

 
3.1.1. Áreas Protegidas da Terra do Meio 

O conjunto de áreas protegidas da Terra do Meio - aqui incluídas unidades de conservação 
e terras indígenas – foram, em sua maioria, criadas nos anos 2000 com o objetivo de 
garantir a conservação desta importante área que já vinha sofrendo bastante pressão da 
frente de desmatamento que avança na Amazônia. A primeira delas foi a Floresta Nacional 
de Altamira em 1998, seguida da Reserva Extrativista Riozinho do Anfrisio em 2004 e a 
última foi a Terra Índigena Xypáya em 2012, totalizando cerca de 8,5 milhões de ha em 
áreas protegidas. No total, a região da Terra do Meio, conta com sete unidades de 
conservação e três terras indígenas. Conforme demonstrado no Quadro 1 e na Figura 7. 

 
Quadro 1: Dados gerais sobre as áreas protegidas que compõem a região da Terra do Meio, em 
ordem cronológica de criação. 

Área Protegida Categoria Decreto de Criação Área(ha) 

Floresta Nacional de 
Altamira 

UC Federal de Uso 
Sustentável 

Dec nº 2.483 de 02 de 
fevereiro de 1998 724.965,51  

Reserva Extrativista 
Riozinho do Anfrísio 

UC Federal de Uso 
Sustentável 

S/Nº de 8 de nov. de 2004 736.135,28 

Estação Ecológca da 
Terra do Meio 

UC Federal de Proteção 
Integral S/Nº de 17 de fev. de 2005 3.373.133,89 

Parque Nacional da 
Serra do Pardo 

UC Federal de Proteção 
Integral S/Nº de 17 de fev. de 2005 445.407,99 
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Área Protegida Categoria Decreto de Criação Área(ha) 

Terra Indígena Kuruáya Área Protegida Federal S/Nº de 18 de abr. de 2006 166.784,24 

Terra Indígena 
Cachoeira Seca do Iriri Área Protegida Federal S/Nº de 18 de abr. de 2006 733.688,25 

Reserva Extrativista do 
Rio Iriri 

UC Federal de Uso 
Sustentável S/Nº de 5 de jun. de 2006 398.992,78 

Área de Proteção 
Ambiental Triunfo do 

Xingu 

UC Estadual de Uso 
Sustentável 

Nº 2.612 de 4 de dez. de 
2006 1.679.280,50 

Floresta Estadual do 
Iriri 

UC Estadual de Uso 
Sustentável 

Nº 2.606 de 4 de dez. de 
2006 

440.493,00 

Reserva Extrativista do 
Rio Xingu 

UC Federal de Uso 
Sustentável S/Nº de 5 de jun. de 2008 303.000,92 

Terra Indígena Xypáya Área Protegida Federal S/Nº de 5 de jun. de 2012 178.723,02 

 

Para que se possa dimensionar a relevância da região da Terra do Meio e suas áreas 
protegidas, importa mencionar que esta compreende um conjunto continuo de territórios 
protegidos com unidades de conservação e por territórios indígenas, que junto com as 
Unidades localizadas na área de influência da BR-163 (Cuiabá – Santarém) e as Terras 
Indígenas do sul do Pará e norte do Mato Grosso somam um total aproximado de 48 
milhões de ha, constituindo um imenso conjunto de áreas protegidas que se estendem do 
estado do Pará ao estado de Mato Grosso. A Tabela 3 abaixo dimensiona o número de 
hectares de cada grupo de áreas protegidas e a Figura 8 os situa geograficamente. 

 
Tabela 3: Conjunto de áreas protegidas entre os Estados 
do Pará e Mato Grosso, em número de hectares. 

Áreas Protegidas Área (ha) 

Unidades de Conservação Federais 18.239.420,38 

Unidades de Conservação Estaduais 2.671.399,69 

Terras Indígenas 27.322.245,75 

Total 48.233.065,82 
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Figura 7: Áreas protegidas que compõem o Mosaico da Terra do Meio. 
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Mosaico de Áreas Protegidas 

Como foi possível observar no item anterior, o PNSP faz parte do mosaico 
de áreas protegidas da Terra do Meio. A Lei nº 9.985/2000, que institui o 
SNUC, assim definie o mosaico de áreas protegidas: 

Art. 26. Quando existir um conjunto de unidades de 

conservação de categorias diferentes ou não, próximas, 

justapostas ou sobrepostas, e outras áreas protegidas públicas 

ou privadas, constituindo um mosaico, a gestão do conjunto 

deverá ser feita de forma integrada e participativa, 

considerando-se os seus distintos objetivos de conservação, de 

forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, a 

valorização da sociodiversidade e o desenvolvimento 

sustentável no contexto regional. 

Dessa forma, a existência do mosaico se define pela presença das áreas 
protegidas com as características apontadas no Art. 26. Sua gestão integrada 
e participativa é uma determinação legal. Porém, o Decreto nº 4.340, de 
2002, define que  

Art. 8º O mosaico de unidades de conservação será 

reconhecido em ato do Ministério do Meio Ambiente, a 

pedido dos órgãos gestores das unidades de conservação. 

Assim, embora possa-se argumentar que o mosaico de áreas protegidas 
exista independentemente de seu reconhecimento, o reconhecimento é uma 
etapa definida pelo Regulamento para o estabelecimento da gestão integrada 
e participativa conforme apontado pela Lei. No caso do mosaico da Terra 
do Meio, esse processo de reconhecimento oficial ainda não foi realizado. 
Enquanto não há reconhecimento, o entendimento que tem prevalecido é 
que o mosaico não existe formalmente. Usam-se, então, outros termos para 
definir os territórios formados por um conjunto de áreas protegidas. Apesar 
disso, no caso da Terra do Meio, o termo mosaico tem sido usado em 
diversos documentos, trabalhos e relatórios. Neste Plano, vamos utilizar o 
termo “conjunto de áreas protegidas”. 
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Figura 8: Conjunto de áreas protegidas entre os estados do Pará e Mato Grosso. 

 
Fonte: INPE, 2011. 
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No que diz respeito ao Parque Nacional da Serra do Pardo, ele junto com a Estação 
Ecológica Terra do Meio, são as únicas unidades de conservação de proteção integral que 
se encontram na região. O parque está localizado na face leste-sudeste nos limites da Terra 
do Meio, em uma de suas bordas mais pressionada pelo avanço do desmatamento. A face 
leste da Unidade é banhada pelo rio Xingu (Médio Xingu) e entre os corpos d água de 
destaque da Unidade são o igarapé Pontal que corta a unidade no sentido sudoeste-
nordeste e o rio Pardo, que serve de limite norte do Parque 

 
3.1.2. Papel das Áreas Protegidas na Contenção do Avanço do Desmatamento na 

Região da Terra do Meio.  

Apesar dos esforços dos órgãos ambientais (IBAMA e posteriormente ICMBio) para 
implementar as unidades de conservação da Terra do Meio o desmatamento ainda seguia 
em ritmo acelerado entre os anos de 2005 e 2008.  

Ações de fiscalização ocorreram na região desde 2005, a primeira delas foi a Operação 
Arco de Fogo em que foram expedidos 16 mandados de desocupação de imóveis. Em 
2008, com o apoio da Justiça Federal, Ministério Público Federal e Polícia Federal, foi 
deflagrada a Operação Esperança, com o intuito de executar os mandados de desocupação 
expedidos pela Comarca de Altamira, em desfavor de alguns fazendeiros atuantes nesta 
região e para os quais havia comprovada evidência de crime ambiental, trabalho escravo, 
invasão e grilagem de terras públicas e tentativas de intimidação da população ribeirinha.  

Essa operação desencadeou uma das maiores intervenções do Estado na região, 
provocando a paralisação das atividades ilegais em curso nessas fazendas. Em seguida, foi 
realizada uma nova ação na Terra do Meio, chamada de Operação Boi Pirata, que marcou 
em definitivo a intenção do Governo Federal em atuar nesta região contra as ocupações 
irregulares. Essa operação coordenada pelo IBAMA, apreendeu cerca de 3.000 cabeças de 
gado da Fazenda Lourilândia localizada na estrada da Canopus dentro da EE Terra do 
Meio. Esta ação culminou em uma reação em cadeia, onde diversos fazendeiros e até 
agricultores familiares temerosos da apreensão de seu rebanho, passaram a retirar sua 
criação das fazendas situadas dentro das UC da Terra do Meio. 

Apesar das iniciativas de proteção, com destaque para a operação Esperança e Operação 
Boi Pirata, as UC da região ainda estão sob intensa pressão, motivada em grande parte pela 
falta de regularização fundiária dessas áreas. Muitas fazendas localizadas no interior das UC, 
ainda estão em atividade. Da mesma forma, a ocupação de pequenos agricultores familiares 
nas UC de proteção integral ainda não foi resolvida. A caracterização de todas essas 
ocupações na região e de possíveis áreas privadas tituladas ainda não foi realizada de forma 
sistemática e é essencial para resolver definitivamente as pretensões de agentes privados 
nessas áreas e dar o tratamento adequado para ocupantes legítimos e ilegítimos. 

No entanto, ainda que tenhamos problemas fundiários na região, que não permitem cessar 
de vez as atividades ilegais, a estratégia do Estado brasileiro de criar áreas protegidas na 
Terra do Meio, nos anos 2000, com vistas a conservação do território, demonstra um 
relativo sucesso se analisarmos a sequência histórica dos dados de desmatamento na região. 
Somando as áreas desmatadas onde estão localizadas as unidades de conservação federal da 
região (FLONA Altamira, RESEX Riozinho do Anfrísio, RESEX Iriri, RESEX Rio Xingu, 
Estação Ecológica da Terra do Meio e PNSP) o ritmo do desmatamento caiu 
consideravelmente entre os anos de 2002 até 2013, conforme nos mostra o Gráfico 1 
abaixo. 
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Gráfico 1: Número de hectares desmatados ao ano, no conjunto das seis unidades de conservação 
federais da região da Terra do Meio, no período 2002 - 2013. 

 

Fonte: Coordenação Geral de Proteção (CGPRO/ICMBio) PRODES 

 

A Figura 9 abaixo nos mostra o grau de antropismo na região da Terra do Meio no ano de 
2013. As manchas em vermelho são aonde se encontram as áreas desflorestadas. 

 
Figura 9: Desmatamento no entorno da Terra do Meio. 

 
Fonte: ISA, 2013. 
 

3.2. Ameaças a Conservação da Sociobiodiversidade da Terra do Meio 
3.2.1. Vetores do Avanço do Desmatamento na Terra do Meio 

A WWF-Brasil (2014) cita o estudo desenvolvido pelo ISA, em 2012, que traz as 
informações sobre os vetores de pressão sobre a Terra do Meio, dividindo os vetores em 
ativos com expansão, ativos sem expansão e aparentemente inativos (Figura 10).  

Os principais vetores ativos com expansão territorial e suas principais atividades são:  

a) PA Areia (Oeste Riozinho): extração madeira de lei. 
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b) Norte Riozinho: grilagem e extração de madeira. 

c) Santa Luzia (SO Riozinho): extração madeira de lei. 

d) Assentamentos (NE Riozinho): pecuária (PA Paraíso), colonos (PA Campo Verde), 
extração seletiva de madeira. 

e) Travessões Oeste (TI Cachoeira seca): pecuária, extração de madeira. Ramal 285 
muito ativo. 

f) Travessões Leste (TI Cachoeira seca): pecuária, extração de madeira. Comunicação 
entre transamazônica e Rio Iriri pelo ramal 165. Provável aumento com 
implantação de Belo Monte. 

g) Moraes de Almeida através da Flona Altamira (TI Kuruaya, FES Iriri): grilagem, 
pecuária, extração de madeira. 

h) Vicinal Carajarí na ESEC: detectada expansão. Manutenção de posses e estradas em 
2/3 da extensão original. 

i) Sul da EE, entre APA e TI Kayapó, a partir da APA: manutenção de grandes 
fazendas e provável extração de madeira. 

j) Vicinal do Brabo: extração madeira de lei, forte expansão a partir da BR-163.  

 
Figura 10: Vetores de pressão na Terra do Meio. 

 
Fonte: Instituto Socioambiental, 2012. 
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Os principais vetores ativos sem expansão territorial são:  

a) Transiriri/Maribel e fazendas próximas ao rio Iriri (TI CS): atualmente manutenção 
de posses sem muita expansão. 

b) Garimpo Madalena na TI Kuruaya: estável, mas possui potencial de expansão 
devido à pesquisa mineral e à eventual flexibilização da legislação sobre mineração 
em TI. 

c) Divisa Sul da Serra do Pardo: pecuária. Manutenção de posses e estradas. 

d) Estrada da Canopus na EE: manutenção de poses (grandes fazendas e colonos). 

e) Sul da estrada da Canopus na EE: manutenção de posses (grandes fazendas). 

f) Rio do Pardo: antigas posses em manutenção, estradas inativas.  

Os vetores aparentemente inativos, a serem monitorados, são:  

a) Rio Iriri ao norte do Porto Canopus: fazendas inativas. 

b) Margem esquerda do Xingu, igarapé do Pontal e rio do Pardo: antigas posses em 
processo de regeneração, estradas inativas. 

O estudo do ISA também apresenta as características desses vetores por frente geográfica:  

a) BR-163: Com foco na depredação em áreas protegidas, grupos capitalizados (madeira 
e pecuária) mobilizam rapidamente grandes contingentes de homens e maquinário. 
Tem propensão a agir de forma violenta, inclusive contra agentes do Estado. Estão 
integrados com a estrutura política local, com repressão dificultada.  

b) Transamazônica (TI Cachoeira Seca): vetor diversificado, com grande pecuária e 
roubo de madeira sobrepostos à agricultura familiar, pendente de regularização pelo 
GT INCRA/FUNAI. A situação crônica de ilegalidade nos ramais orientais e 
ocidentais precisa de esforços adicionais de fiscalização, mesmo após a regularização 
da situação da TI. Com a construção de Belo Monte e seus efeitos na economia local, 
o estudo aponta a ameaça de aumento de demanda de carne e madeira e aumento da 
degradação.  

c) Xingu: Numerosas operações do Estado contra grupos de grileiros e fazendeiros 
parecem ter controlado a situação, que precisa ser monitorada de forma constante. 
Com a construção de Belo Monte, o estudo aponta a ameaça de aumento de pressão 
por recursos naturais (peixe, madeira) e desestruturação dos grupos indígenas, com 
aumento da vulnerabilidade territorial. 

No item 6.1.7.4. Dinâmica do Desmatamento no PNSP e seu entorno imediato, iremos 
abordar esta problemática com foco no Parque Nacional. 

 
3.2.2. Usina Hidrelétrica de Belo Monte  

Sem dúvida nenhuma, uma das grandes obras de forte impacto ambiental e social no país 
nos últimos tempos, fruto do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), é a 
construção da Usina Hidrelétrica (UHE) de Belo Monte no rio Xingu, nas proximidades de 
Altamira/PA (Figura 11 e Figura 12). Esta usina junto com as usinas de Jirau e Santo 
Antônio no rio Madeira, fazem parte de um complexo de usinas hidrelétricas previstas para 
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serem construídas na Amazônia, buscando ao máximo o aproveitamento hidrelétrico da 
região. No entanto, os impasctos sociais e ambientais dos projetos, repercutem fortemente 
nas áreas florestadas e nas populações tradicionais e indígenas que vivem do seu território. 
No caso de Belo Monte, a principal região afetada é a da Terra do Meio.  

 
Figura 11: Localização da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, na região da Volta Grande no rio 
Xingu. 

  
Fonte: http://www.riosvivos.org.br/Noticia/Belo+Monte+e+seus+impactos+Ambientais/14984 

 
Figura 12: No sítio Belo Monte, estrutura para abrigar 18 turbinas principais é escavada em rocha. 

 
Fonte: Lalo de Almeida – Folhapress. http://pib.socioambiental.org/pt/noticias?id=134660&id_pov=25. 
 

A UHE Belo Monte quando em funcionamento, poderá produzir até 11.233MW de 
eletricidade. Isto significa capacidade de iluminar as casas de pelo menos 18 milhões de 
pessoas, transformando-se na 3ª maior do mundo, ficando atrás apenas da hidrelétrica 
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chinesa de Três Gargantas (22.720MW) e da paraguaio-brasileira Itaipu (14 mil MW). Ela 
está localizada na região conhecida como volta grande do Xingu. 

Ainda que tenham ocorrido diversas audiências públicas na região, a ausência de consulta 
adequada a todos os povos indígenas é uma das razões alegadas em dezenas de ações que 
o Ministério Público Federal move contra Belo Monte. Movimentos sociais e lideranças 
indígenas da região consideram que os impactos socioambientais não estão suficitemente 
dimensionados. 

Diversos aspectos da ecologia do rio Xingu serão gravemente afetados, além de impactar 
as populações ribeirinhas e indígenas localizadas na região. Para se ter a dimensão do 
impacto social da obra na região, a cidade de Altamira passou de 100 mil habitantes 
(IBGE, 2010) para cerca de 140 mil em 2013, na avaliação da prefeitura. Isso trouxe ao 
município diversos problemas sociais, como o agravamento violência urbana, a 
deteriorização dos serviços públicos, entre outros. O inicio do funcionamento da Usina 
está prevista para meados de 2015. 

O Parque Nacional da Serra do Pardo está localizado a, aproximadamente, 350km de rio 
à montante do canteiro de obras da Usina. Apesar de não terem sido identificados 
impactos diretos sobre a Unidade, certamente ocorrerão impactos indiretos relacionados 
a fauna aquática e também ao aumento da pressão antrópica seja por pescadores que 
devem avançar os limites das UC da região ou por grileiros que se aproveitam da 
especulação imobiliária local. 

 

3.3. Sítios Arqueológicos 

Não foram realizados estudos dos sítios arqueológicos existentes no PNSP. Entretanto, a 
ocupação indígena no entorno próximo indica que possivelmente o Parque também possua 
registros arqueológicos. 

Ao longo dos rios Xingu, Iriri, Curuá e seus afluentes, podem ser encontradas dezenas de 
sítios arqueológicos (cerâmicos, de produção de líticos e sítios com inscrições rupestres). 
No entanto, trata-se de uma região pouco estudada do ponto de vista arqueológico, cujo 
potencial para a compreensão do processo de ocupação humana das terras altas da 
Amazônia é inestimável, pela quantidade e qualidade de preservação das dezenas de sítios 
ali encontrados (ISA, 2003).  

Uma grande parte dos sítios é de material cerâmico e de Terras Pretas Arqueológicas, 
muitos dos quais associados à ocupação por populações indígenas historicamente 
conhecidas, como os Jurunas, Xipaias (família Juruna) e Kuruaias (família Munduruku). 
Alguns, porém, remontam a períodos mais tardios, como pode-se inferir pela 
profundidade, extensão e natureza dos depósitos de material arqueológico. Mais tardios 
também são os sítios com inscrições rupestres, cuja origem é anterior à ocupação da região 
por grupos das famílias Juruna e Munduruku, e ainda mais antigos com relação aos grupos 
Gê (Kayapós), Karibe (Araras) e Tupi-Guarani (Assurinis, Arawetés e Parakanãs), de 
chegada mais recente na área. Estes últimos grupos indígenas desconhecem a origem 
histórica das inscrições rupestres, às quais atribuem um significado e origem mítica (ISA, 
2003).  

Os sítios líticos referem-se a oficinas de fabricação de instrumentos, representadas 
principalmente por uma série de bacias de polimento, encontradas em vários dos locais 
visitados. Algumas vezes estas bacias de polimento se encontram nos mesmos sítios onde 
existem inscrições rupestres, mas não foi possível definir sua contemporaneidade. 
Instrumentos líticos como machados de várias formas, pedras de bater e outros são 
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facilmente encontrados em meio ao material cerâmico, na região, e ainda carecem de uma 
análise adequada (ISA, 2003). 

Há que se ressaltar que grande parte das habitações atuais dos ribeirinhos encontra-se 
localizada sobre sítios arqueológicos, principalmente em razão da presença de Terra Preta 
Antropogênica ou Terra Preta de Índio. Estes solos são reconhecidos como de boa 
qualidade para o uso agrícola, e orientam as ocupações ribeirinhas e as áreas de plantio, 
perpetuando o processo de formação da Terra Preta, embora esta escolha nem sempre seja 
racionalizada nestes termos (ISA, 2003). 

Esta superposição entre as ocupações atuais e os sítios arqueológicos, no entanto, causa 
poucos distúrbios, em função do baixo impacto do modelo de ocupação tradicional dos 
ribeirinhos. A não utilização de máquinas e equipamentos pesados preserva em grande 
parte o material arqueológico e a estratigrafia dos sítios. Todavia, o mais importante é o 
fato de que tal modo de ocupação provavelmente reproduz em muitos aspectos aquele 
adotado pelos povos indígenas que habitavam a área, dando continuidade a um processo de 
culturalização do ambiente natural iniciado antes mesmo da chegada dos europeus, em 
1.500 (ISA, 2003).  

Desta forma, fatores culturais caminham lado a lado com fatores ecológicos na 
determinação da forma específica de subsistência e dos padrões de assentamento. O espaço 
físico não é apenas culturalmente apreendido, mas também culturalmente construído. Isto 
vai ao encontro de afirmações que sustentam que os grupos humanos adaptam-se a antigas 
alterações culturais do meio natural tanto quanto a qualquer aspecto estritamente biológico 
de seus ecossistemas (Balée, 1994; ISA, 2003). 

Já se sabe que, na Amazônia, ocupações humanas anteriores podem ter contribuído para a 
criação de um ambiente ecológico mais favorável para a subsistência das populações 
nativas, seja em termos de solos (Terra Preta de Índio), seja devido à formação de florestas 
antropogênicas ricas em espécies úteis, como castanhais, buritizais, e babaçuais (Adams, 
1994; Balée 1989; 1994). A história ecológica da Amazônia é, assim, a história dos povos 
que a habitam há milênios. A reutilização sucessiva das áreas antropogênicas “representa 
uma adaptação à atividade humana passada, uma adaptação à própria cultura” (Balée, 1989: 
11). Nas palavras de Balée, “assim como as condições técnico-ambiental podem ser inferida 
a partir de culturas indígenas da Amazônia, passadas e presentes, a atividade humana pode 
ser inferida a partir da paisagem, especialmente as mudanças vegetacionais trazidas por 
povos pré-históricos” (traduzido do ingles) (Balée, 1994: 2; ISA, 2003). 

A manutenção do modus vivendis da população ribeirinha representaria, assim, não apenas a 
preservação dos sítios em si, mas também do conhecimento que esta população tem sobre 
o ambiente natural e cultural onde vivem. O espaço físico onde se insere esta população 
não é apenas um patrimônio natural, mas também cultural (ISA, 2003). 
 

3.4. Aspectos Socioeconômicos dos Municípios de Altamira e São Félix do Xingu. 

Este item foi retirado de Rodrigues et al. (2012), que trata do levantamento 
socioeconômico, realizado no PNSP e nos municípios de Altamira e São Félix do Xingu. 

 
3.4.1. Município de Altamira 

O município de Altamira localiza-se no sudoeste do estado do Pará. Possui uma área de 
159.695,938km², o que o torna o maior município do Brasil. A rodovia Transamazônica 
atravessa o município no sentido leste-oeste numa extensão de 60km. É pela referida 
rodovia e outras estradas que a cruzam, que liga Altamira a Belém (900km), 
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Marabá (490km), Itaituba (480km) e Santarém (544km). Altamira está às margens do rio 
Xingu, com sua série de afluentes e cachoeiras que se distribuem por toda a região.  

O aeroporto de Altamira recebe voos diários das companhias Sete Linhas Aéreas e 
TRIP/Azul Linhas Aéreas. O município possui 06 agências bancárias, sendo banco do 
Brasil, Bradesco, Caixa Econômica Federal, Itaú, HSBC e Santander, além do 
correspondente bancário que funciona em agências dos Correios.  

Abaixo são apresentadas informações sobre a população do município de Altamira, que 
compõem cerca de 1,3% (217.616ha) da área do PNSP (Tabela 4). 

 
Tabela 4: População residente urbana e rural, em números absolutos, com indicação da área total e 
densidade demográfica, para o ano de 2010, no município de Altamira. 

Dados Município de Altamira 

População Total 99.075 

População Urbana 84.092 

População Rural 14.983 

Densidade Demográfica da Unidade Territorial (hab./km2) 0,62 

Fonte: IBGE, 2010. 

 

Na estimativa para 2014, o IBGE informa que a população de Altamira estaria em 106.768 
habitantes. No entanto, a prefeitura estima que a população do município saltou para cerca 
de 140 mil pessoas. Este grande aumento populacional teria relação direta com o início das 
obras de construção da usina de Belo Monte, que atraiu um contingente grande de pessoas 
para o município. 

 

3.4.1.1. Educação 

De acordo com a Estatística Municipal de 2011, entre os anos de 1996 e 2009, houve uma 
significativa redução do número de estabelecimentos de ensino estaduais e particulares. Já 
os municipais aumentaram nesse período. O número de bibliotecas e laboratórios de 
informática também aumentou. 

O censo 2010 evidenciou que é altamente representativo o número de pessoas sem 
instrução ou com fundamental incompleto, conforme Gráfico 2 abaixo: 

 
Gráfico 2: Nível de Instrução, para o ano de 2010, no município de 
Altamira. 

 

Fonte: IBGE, 2010. 
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3.4.1.2. Saúde 

De acordo com a Estatística Municipal de 2011, houve evolução no quadro de profissionais 
da saúde entre os anos de 2006 e 2009. Observou-se que nos anos intermediários do 
período analisado (ano de 2010), a quantidade expressada era maior que a do ano 2009. As 
Unidades Ambulatoriais Cadastradas no SIASUS 2006-2009 diminuíram de 35 para 32. Os 
hospitais mantiveram a mesma quantidade, enquanto os leitos por habitantes aumentaram 
no período e, em paralelo, também houve aumento no número de internações, em especial 
no ano de 2009. O Censo 2010 levantou a existência de 36 estabelecimentos de saúde, 
distribuídos conforme Gráfico 3 abaixo: O censo 2010 mostra a quantidade de 
estabelecimentos de saúde atuantes no âmbito federal, estadual, municipal e privado, 
conforme gráfico abaixo: 

 
Gráfico 3: Estabelecimentos de saúde, para o ano de 
2010, no município de Altamira. 

 
Fonte: IBGE, 2010. 

 

Entre os anos de 1997 e 2009 houve redução no número de natalidade, entretanto o 
número de óbitos aumentaram. O Censo 2010 evidenciou que morrem mais homens do 
que mulheres. 

Vale ressaltar que a infraestrutura de saúde do município de Altamira está em sua maior 
parte concentrada na sede do município. Dessa forma, os moradores do PNSP têm 
dificuldades em função da distância e do custo da viagem de acessar os atendimentos da 
rede de saúde. Casos mais graves que necessitam do atendimento na sede do município, 
são em sua maioria situações complexas que colocam os moradores em situação de 
bastante dificuldade, deixando-os muitas vezes com risco de morte.  

 

3.4.1.3. Geração de Emprego e Renda 

Ainda de acordo com o Censo 2010 do IBGE, o número de pessoas sem renda ou com 
renda de até 1 salário mínimo é alto, conforme Gráfico 4 abaixo: 
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Gráfico 4: Pessoas de 10 anos ou mais de idade, por classes de 
rendimento nominal mensal, no município de Altamira. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE, 2010. 

 

3.4.1.4. Socioeconomia 

O Gráfico 5 abaixo demonstra o Produto Interno Bruto (PIB) de Altamira em 2009, 
segundo IBGE. Nele é possível observar que a maior representatividade refere-se ao setor 
terciário da economia (serviços). 

 
Gráfico 5: Produto Interno Bruto dos Municípios, ano de 2009, no 
município de Altamira. 

 
Fonte: IBGE, Cidades 2010. 

 

O PIB de Altamira no ano de 2010 a preços correntes foi de R$ 724.228 (R$1.000) e o PIB 
per capta do município foi de R$ 6.845,45. 

 

3.4.1.5. Produção Agropecuária 

Em relação a pecuária, o município de Altamira, de acordo com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e Agência de Defesa Agropecuária do Pará (ADEPARÁ), 
possui rebanho de bovinos com 688.901 cabeças, de bubalinos com 387 cabeças e equinos 
com 6.182 cabeças. 

Em relação à lavoura permanente os principais produtos produzidos no município e 
respectivos pesos são: banana – 41.912 toneladas; cacau em amêndoa – 3.760 toneladas; 
café em grão – 894 toneladas; castanha de caju – 16 toneladas; guaraná semente – 09 
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toneladas; laranja – 407 toneladas; maracujá – 75 toneladas; pimenta do reino – 400 
toneladas e urucum – 24 toneladas. 

Em relação á lavoura temporária os principais produtos são: abacaxi – 180 mil frutos; 
amendoim – 01 tonelada; arroz em casca – 9.858 toneladas; cana-de-açúcar – 1.800 
toneladas; feijão em grão – 567 toneladas; mandioca – 56.000 toneladas; melância – 3.500 
toneladas; milho em grão – 5.712 toneladas; soja em grão – 675 toneladas e tomate – 200 
toneladas. 

Em relação à extração vegetal e silvicultura os principais produtos são: açaí frutos – 330 
toneladas; castanha do Pará – 424 toneladas; madeira para carvão vegetal – 121 toneladas; 
madeira para lenha – 14.320m3; madeira em tora – 220.046m3; copaíba óleo – 06 toneladas; 
cumaru amêndoa – 01 tonelada. 

 
3.4.2. Município de São Félix do Xingu 

O município de São Felix do Xingu localiza-se no sudoeste do estado do Pará. Possui uma 
área de 84.231,092km² e localiza-se a 1.050km da capital do Estado. A cidade é banhada 
pelos rios Fresco e Xingu. O aeroporto de São Félix do Xingu encontra-se inoperante (até 
a finalização deste Plano), não havendo mais nenhum voo comercial. O município possui 
03 agências bancárias, sendo Bradesco, Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal, além 
do atendimento bancário na agência do Correios.  

Abaixo são apresentadas informações sobre a população de São Félix do Xingu que 
compõem cerca de 2,7% (228.936ha) a área do PNSP (Tabela 5). 

 
Tabela 5: População residente urbana e rural, em números absolutos, com indicação da área total e 
densidade demográfica, para o ano de 2010, no município de São Félix do Xingu. 

Dados 
Município de São Félix do 

Xingu 

População Total 91.340 

População Urbana 45.113 

População Rural 46.227 

Densidade Demográfica da Unidade Territorial (hab./km2) 1,08 

Fonte: IBGE, 2010. 

 

Observa-se na região um fluxo grande de pessoas para o município em busca de terras para 
a produção pecuária. Isso pode ser observado nos dados relativos ao aumento de cabeças 
de gado do município de São Félix do Xingu, que no ano de 2012 superou os dois milhões 
de cabeças de gado, sendo o principal gerador de emprego e renda do município. 

 

3.4.2.1. Educação 

O município de São Felix do Xingu apresenta um número significativo de pessoas sem 
instrução ou com fundamental incompleto, de acordo com o Censo 2010 do IBGE. 

Analisando os anos entre 1996 e 2009, observou-se que deixou de existir estabelecimentos 
estaduais para pré-escola e ensino fundamental. Entretanto houve aumento de 
estabelecimentos municipais para os mesmos graus nesse período e surgiram 
estabelecimentos particulares para o ensino médio. De acordo com o Censo 2010 do 
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IBGE, mais de 80% das escolas existentes são do ensino fundamental, conforme é possível 
observar no Gráfico 6. 

 
Gráfico 6: Nível de Instrução, no município de São Félix do Xingu. 

 
Fonte: IBGE, 2010. 

 

3.4.2.2. Saúde 

De acordo com a Estatística Municipal de 2011, houve evolução no quadro de profissionais 
da saúde entre os anos de 2006 e 2009. Observou-se que nos anos intermediários do 
período analisado (ano de 2010), a quantidade expressada era maior que a do ano 2009. As 
Unidades Ambulatoriais Cadastradas no SIASUS 2006-2009 diminuíram de 35 para 32. Os 
hospitais mantiveram a mesma quantidade, enquanto os leitos por habitantes aumentaram 
no período e, em paralelo, também houve aumento no número de internações, em especial 
no ano de 2009. O Censo 2010 levantou a existência de 36 estabelecimentos de saúde, 
distribuídos conforme Gráfico 7 abaixo. 

 
Gráfico 7: Estabelecimentos de saúde, no município 
de São Félix do Xingu. 

 
 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE, 2010. 

 

Entre 1997 e 2008 houve aumento no número de nascimento e natalidade, assim como 
aumentou também o número de óbitos.  

 

3.4.2.3. Geração de Emprego e Renda 

O número de estabelecimentos com vínculos empregatícios aumentou substancialmente 
entre os anos de 1999 e 2009 em todos os setores de atividade econômica.  
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Ainda de acordo com o Censo 2010 do IBGE, o número de pessoas sem renda ou com 
renda de até 1 salário mínimo é altíssimo, conforme Gráfico 8, abaixo: 

 
Gráfico 8: Pessoas de 10 anos ou mais de idade, por classes de rendimento 
nominal mensal, no município de São Félix do Xingu. 

 
Fonte: IBGE, 2010. 

 

3.4.2.4. Socioeconomia 

O PIB de São Felix do Xingu é fortemente representado pelos setores de agropecuária e 
serviços, conforme é possível ver no Gráfico 9, abaixo. 

 
Gráfico 9: Produto Interno Bruto 2010, no município 
de São Félix do Xingu. 

 
Fonte: IBGE, 2010. 

 

O PIB de São Félix do Xingu no ano de 2010 a preços correntes foi de 528.021 (R$1.000) e 
o PIB per capta do município foi de R$ 5.783,80. 

 

3.4.2.5. Produção Agropecuária  

Em relação á pecuária o município de São Félix do Xingu, de acordo com IBGE e 
ADEPARÁ, possui rebanho de bovinos com 2.101.726 cabeças, bubalinos com 1.257 
cabeças, equinos com 20.377 cabeças e muares com 10.863 cabeças. 
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Em relação à lavoura permanente os principais produtos produzidos no município e 
respectivos pesos são: banana – 8.000 toneladas; cacau em amêndoa – 1.485 toneladas; e 
laranja – 100 toneladas. 

Em relação à lavoura permanente os principais produtos produzidos no município e 
respectivos pesos são: abacaxi – 875 mil frutos; arroz em casca – 912 toneladas; feijão em 
grão – 509 toneladas; mandioca – 74.525 toneladas; melância – 4.608 toneladas; milho em 
grão – 37.812 toneladas; e tomate – 74 toneladas. 

Em relação à extração vegetal e silvicultura os principais produtos são: castanha do Pará – 
135 toneladas; jaborandi em folha – 33 toneladas; borracha Hévea látex coagulado – 02 
toneladas; madeira lenha – 666m3; e madeira em tora – 25.800m3. 

 

4. ASPECTOS GERAIS DO PARQUE NACIONAL DA SERRA DO PARDO 

4.1. Aspectos Socioeconômicos e Histórico das Populações Residentes no Parque 
Nacional da Serra do Pardo 

Como relatado no item 1.2 deste documento, que tratou sobre o histórico de ocupação da 
Terra do Meio e da criação do PNSP, a crise da economia da borracha na segunda década 
do século XX não representou necessariamente o fim do fluxo migratório de trabalhadores 
para a região da Terra do Meio. Entre a crise da borracha e o início da II Guerra Mundial, 
ainda houveram fluxos de trabalhadores para a região, que buscavam melhores condições 
de vida e trabalho na Amazônia. É justamente nesse período que, entre as famílias dos 
ribeirinhos que vivem no interior do PNSP, há relatos da chegada desta população.  

Seu José Lopes da Silva, mais conhecido como Zé Preto, mostra seu registro civil (Foto 4) 
em que consta o nascimento em 1938, na localidade de São Sebastião, vila que constituía 
importante entreposto da produção dos seringais da região. O ribeirinho conta que sua 
mãe, dona Francisca Lopes, conhecida como dona Chicuta, também nasceu na mesma vila 
às margens do rio Xingu, onde veio a conhecer o pai, migrante oriundo de Grajaú, no 
Maranhão.   

Há outros relatos e registros que, como esses, testemunham da antiguidade da 
vila de São Sebastião, e de sua importância para os seringais dessa região do 
rio Xingu, em especial as estradas de seringa distribuídas ao longo do igarapé 
do Pontal, ao qual a vila estava ligada inclusive por uma estrada de varação. 
Em texto sobre a história da criação da prelazia de São Félix do Xingu, 
lemos que:Foi em 1919 que começou a ação religiosa no Alto Xingu, sob 
orientação de sacerdotes. Os pioneiros formam [foram] os missionários 
dominicanos, que começaram a catequizar toda a região do rio Araguaia, 
tendo como sede suas atividades a localidade de Conceição do Araguaia. A 
responsabilidade deste trabalho cabia a Dom Sebastião Maria Tomás, de 
nacionalidade francesa. Um vez por ano, esse incansável evangelizador 
realizava uma visita catequética no alto Xingu através das estrada tropeira 
Xingu-Araguaia... em suas viagens, ele passava primeiro pela vida [vila] 
Novo Horizonte, naquela época já em decadência. Aí chegando, mobilizava a 
canoa com bons remeiros e baixava o rio Fresco, catequizando, confessando, 
batizando, crismando e casando. Alcançava São Félix, onde demorava uns 
três a quatro dias. Depois, prosseguia Xingu abaixo, até o famoso seringal 
São Sebastião, voltando e então subindo Xingu acima, até alcançar o barracão 
mais avançado, que era o de Porto Alegre, mais conhecido como Flor de Ouro. 
Voltando, ficava mais três ou quatro dias em São Félix; daí, remava para 
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Novo Horizonte, e, finalmente retornava em lombo de burro para Conceição 
do Araguaia (Breve histórico, s. d., ênfase nossa). 

 
Foto 4: Detalhe de registro civil de seu José Lopes da Silva, conhecido como Zé Preto, em 
que consta o nascimento em 1938, na localidade de São Sebastião.  

 
Fonte: Natalia Guerrero, out. 2014. 

 

As memórias mais antigas que ouvimos entre os moradores a respeito da vila de São 
Sebastião indicam que teria sido criada no início do século 20, pela atuação de seringalista 
conhecido como coronel Sabá (Sebastião), que teria aberto os primeiros seringais no 
igarapé do Pontal. “Sabá tinha barco na vara – povo ia remando, varejando, abrindo 
seringal”, conta um morador antigo, hoje instalado na sede de São Félix do Xingu.  



Plano de Manejo do Parque Nacional da Serra do Pardo 
Capítulo I: Diagnóstico 
 

60 

Os ribeirinhos rememoram que o seringalista teria trazido consigo a primeira imagem do 
santo em cuja homenagem se batizou a vila. O festejo em prol de São Sebastião (Foto 5), 
realizado tradicionalmente no mês de janeiro, se tornaria uma das mais tradicionais e 
resilientes celebrações da região inteira, realizada até os dias de hoje, mesmo a despeito da 
realocação da vila, como veremos adiante. 

 
Foto 5: Procissão em festejo na vila de São Sebastião na década de 1990. 

 
Fonte: Arquivo pessoal de Francisco e Cristina Lopes.   

 

Coronel Sabá (Foto 6) comanda as atividades no igarapé do Pontal até 1935, data de sua 
morte. Ribeirinhos que moram no interior do PNSP podem indicar a localização das ruínas 
de sua tumba, situada próxima a uma das praias onde se situava originalmente a vila – isso 
porque, como veremos adiante, seu local foi modificado em decorrência do assédio de um 
pretenso proprietário de terras que chegou à região na década de 1990.  

 
Foto 6: Ruínas da tumba do Coronel Sabá, na antiga vila de São Sebastião. Ao fundo, rio 
Xingu. 

 
Fonte: Por Natalia Guerrero, out. 2014. 
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Após a morte do coronel Sabá, o controle dos seringais do igarapé do Pontal passou para 
as mãos da família Bitar (Foto 7), proprietária da casa aviadora Bitar Irmãos 
(posteriormente transformada em sociedade anônima), de Belém.  

 

Foto 7: Detalhe da marca da casa aviadora Irmãos Bitar em contrato de financiamento de produção 
de borracha nos seringais do igarapé do Pontal, datado de 1982. 

 
Fonte: Natalia Guerrero, out. 2014. 

 

Da exploração direta dos Bitar, os seringais próximos à vila de São Sebastião passaram por 
arrendamento para Leonídio Marques de Araújo, baiano do município de Barra, que iniciou 
seu trabalho na região explorando caucho no igarapé do Triunfo, e depois seringa no 
igarapé do Pontal. Como dito anteriormente, Torres (2008b) explica como o padrão de 
ocupação em regiões como as do Tapajós, Iriri e Xingu seguiu linha diferente de outras 
regiões da Amazônia, com a presença dos pequenos donos de seringais muitas vezes se 
instalando na terra e ali criando descendentes: 

Os seringalistas de maior porte com grandes empreendimentos comerciais 
faliram e abandonaram a terra – antigos livros do cartório de Itaituba, onde 
tivemos oportunidade de realizar um amplo levantamento, enchem páginas com 
escrituras de dissolução de firmas comerciais nessa época. Mas com seringueiros 
e, até, com alguns pequenos patrões e comerciantes não foi exatamente assim. 
No seringais mais distantes [,] como os do Alto Xingu, Iriri e Alto Tapajós, 
alguns ramos empobrecidos das famílias de pequenos donos de seringais 
acabaram por ficar na terra e, até hoje, encontramos seus descendentes (Torres, 
2008b: 27).  

Em consonância com esse registro, é de seu filho Leonídio Marques Filho (Foto 8), 
conhecido como Cinide, que temos o relato da atuação de Leonídio pai. Cinide nasceu em 
1943, na vila de São Sebastião, onde nasceram também seus três irmãos. Com cerca de 20 
anos de idade, chegou ainda a cortar seringa, ensinado por um dos seringueiros aviados por 
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seu pai. Não demoraria a começar a ajudar nos assuntos do barracão e assumir, ele próprio, 
o aviamento dos seringueiros do igarapé do Pontal para produção de borracha e castanha. 
Chegou a 20 o número de seringueiros por ele aviados entre as décadas de 1960 e 1990. Ao 
lado de dona Marisa, filha de uma das moradoras mais antigas da vila de São Sebastião, o 
casal assumiu o barracão e teve cinco filhos.  

 
Foto 8: Ruínas do barracão de Leonídio Marques, aviador dos seringueiros do igarapé do Pontal, na 
vila de São Sebastião. Após a década de 1950, ficou sob responsabilidade de seu filho, Leonídio 
Marques Filho, conhecido como Cinide. 

 
Fonte: Natalia Guerrero, out. 2014. 

 

No local onde se situava originalmente a vila de São Sebastião – que, como dito, foi 
modificado após ação de um fazendeiro que se apossou da área –, é possível divisar o 
antigo barracão onde os pequenos seringalistas trabalharam e viveram, ao lado das casas 
dos seringueiros, do espaço em que se realizavam os festejos e da igreja, onde também se 
situava o grupo escolar. Ao lado deste último, vê-se também o início da estrada de varação 
que dava acesso às colocações mais distantes do igarapé do Pontal, e por onde viajava a 
mercadoria que abastecia os seringueiros, bem como a borracha/castanha produzida, 
quando o igarapé não estava navegável. Em torno da vila, os ribeirinhos apontam a 
vegetação em estágio avançado de regeneração, onde um dia se estabeleceram as roças dos 
moradores da vila. 

� Década de 90 

Entre moradores que habitam ou habitaram a região onde hoje se situa o PNSP, a década 
de 1990 é lembrada como a derrocada definitiva da borracha e ascensão da atividade 
madeireira. E, destacadamente, é também lembrada como o tempo dos grileiros que 
avançaram sobre a ocupação tradicional que havia se estabelecido nas colocações do 
beiradão. Muitas famílias dessa parte do Xingu foram obrigadas a sair. Como rememora o 
ribeirinho Jorge Lima, liderança da vila de São Sebastião (Fotos 9, 10 e 11), as ameaças não 
eram sutis: 
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[Eles] Chegavam para as famílias [e perguntavam]: o senhor quer vender a 
terra, que ficou dentro da nossa área e tal? O senhor quer vender ou quer que 
a viúva venda? E aconteceu muito, os cabras [posseiros ribeirinhos que 
recusavam a venda] iam pra cidade e matavam na cidade mesmo. E a mulher 
já ia embora, sabia que tinha que vender. 

Seu Zé Preto, que acabou deixando o Xingu nesse período, nessas condições, descreve a 
impotência dos ribeirinhos diante das investidas dos grileiros: “Era com pistolagem, porque 
a gente não tinha punição. Camarada ia denunciar, [mas] a denúncia não saía nem da 
cidade”. Além disso, ambos destacam como a degradação ambiental andava junto com a 
invasão das áreas de ocupação dos ribeirinhos. Disse Jorge: “Porque a gente ficava mais 
aqui na beira do rio. Aí ele comprou essa área aqui, uma área muito grande, pegava quase o 
fundo do Parque todo. Lá pegou onde a gente trabalhava, seringa, castanha, pescaria”.  

Em 1994, esse avanço seria levado ao limite: o fazendeiro em questão disse às famílias de 
São Sebastião que elas teriam que sair do local onde estava instalada a quase centenária vila, 
já que o local era muito próximo à sede da fazenda e ele queria que estivesse livre para suas 
instalações. “As velhas não queriam sair”, conta pesaroso Lucivaldo, conhecido como 
Negão. “Saíram com os olhos saindo água.” Ao menor sinal da partida, contam os 
ribeirinhos, o fazendeiro queimou e derrubou as casas da vila, passando o trator “até por 
cima dos cemitérios” (a vila tinha dois, um deles apenas para enterras as crianças, os 
chamados “anjos”).   

 
Foto 9: Antiga vila de São Sebastião, destruída por fazendeiro que se instalou na região. Local hoje 
é vizinho à base do ICMBio, no Parque Nacional da Serra do Pardo.  

 
Fonte: Natalia Guerrero, out. 2014. 
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Foto 10: Atual vila de São Sebastião vista a partir do rio Xingu. 

 
Fonte: Natalia Guerrero, out. 2014. 

 
Foto 11: Igreja de São Sebastião: edifício deveria também abrigar o grupo escolar, como ocorria 
antes da mudança de localização da vila. A prefeitura de São Félix do Xingu, contudo, ainda não 
garantiu esse direito básico dos ribeirinhos do Parque Nacional da Serra do Pardo. 

 
Fonte: Natalia Guerrero, out. 2014. 
 

 



Plano de Manejo do Parque Nacional da Serra do Pardo 
Capítulo I: Diagnóstico 

 

65 

Conta-se que o local “concedido” pelo fazendeiro para abertura da nova vila, alguns 
quilômetros rio acima, na mesma margem direita, foi deplorado por muitos dos moradores 
de São Sebastião, em particular as mulheres mais idosas. Ainda hoje, é grande a nostalgia 
com que antigos moradores, tanto entre os que estão no beiradão quanto em São Félix do 
Xingu, rememoram a vida na vila em sua localização original. Um aspecto que surge com 
destaque nas falas é a topografia: enquanto as casas da vila antiga estariam perfiladas em 
uma praia aprazível, a topografia íngreme do novo local seria um obstáculo à disposição 
das casas e o acesso ao rio.  

De todo modo, a destruição da vila antiga acabou desencadeando a saída de mais algumas 
famílias desse ponto do beiradão, muita das quais se estabeleceram em São Félix do Xingu 
ou Altamira, de onde seguiram, de modo geral, mantendo contato com os que ficaram. 

� Criação do Parque Nacional da Serra do Pardo e os Ribeirinhos Residentes 

Como já visto no inicio deste documento, com a constituição das UC na Terra do Meio na 
década de 2000 e seus limites diferentes com relação a proposta inicial dos estudos 
realizados pelo ISA, os ribeirinhos se viram dentro dos limites do PNSP, bem como duas 
famílias de colonos que ali se instalaram no início dos anos 2000 (adiante abordaremos com 
maiores detalhes). Ambos os grupos relatam que ali se iniciaram grandes dificuldades. Tal 
como se deu entre os ribeirinhos do Iriri, mesmo a retirada dos grileiros, com a Operação 
Boi Pirata, em 2008, se por um lado significou menos ameaças a setores do território e a 
algumas ocupações ribeirinhas, por outra, pôs fim a algumas alternativas de geração de 
renda representadas pela possibilidade de trabalhos temporários nas fazendas de gado 
(Alarcon; Torres, 2014: 58). 

Além disso, os moradores que hoje ocupam áreas no PNSP relatam violações de direitos 
com as primeiras gestões responsáveis pelo PNSP. Para além da criação sem consulta ou 
audiências acessíveis aos ocupantes, os primeiros gestores afirmaram que, tal como os 
fazendeiros, os ribeirinhos e colonos também deveriam sair e, enquanto permanecessem, 
não poderiam reproduzir diversos aspectos de seu modo de vida. Algumas proibições 
relatadas foram: construção de casas, abertura de roças, visita de parentes, limpeza de pique 
de castanhas, veto ao festejo de São Sebastião. Adicionalmente, a garantia de outros direitos 
básicos, como pleitos de educação e saúde, também foi prejudicada nesse processo.  

Essas medidas do órgão gestor, agravadas pela ausência dos direitos básicos de educação e 
saúde, concorreram, segundo relatos, para saída de mais famílias do beiradão. Com o passar 
dos anos, e a resistência dos que ficaram, a relação entre os moradores do PNSP e a gestão 
foi se modificando, de modo a garantir o direito previsto na legislação brasileira de 
proteção do modo de vida enquanto não se pactua uma solução para conciliação da 
presença de moradores em uma UC de proteção integral. Nesse sentido, a gestão do PNSP 
retomou, em 2014, o diálogo no sentido de construção de um termo de compromisso.  

� Colonos do Parque Nacional da Serra do Pardo 

Residem na área do Parque, próximo a Base Operacional, dois casais, formados pelos 
irmãos João Alves e Elói Alves e suas respectivas esposas, Joana Souza e Neuza Teixeira. 

Os irmãos Alves residem na área do Parque desde 2001 quando se mudaram para o local a 
fim de trabalhar para um fazendeiro da região. Tal fazendeiro cedeu um espaço para que os 
irmãos morassem, plantassem e criassem algumas cabeças de gado. Com a criação do 
Parque e a retirada dos fazendeiros, os irmãos Alves ficaram desempregados e foram 
proibidos de ampliar ou dar manutenção na pastagem e no roçado. Apesar de não terem 
sido multados os mesmos lembram que foram muito pressionados pelos fiscais para sair da 
área. 
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De acordo com vistoria de campo realizada em abril de 2014 a principal fonte de renda dos 
dois casais é um pequeno comércio de itens alimentícios que os mesmos adquirem na 
localidade da Taboca e revendem aos indígenas Parakanãs.  

Os irmãos também criam galinhas e porcos para subsistência e mantem cerca de setenta 
cabeças de gado em área de uso comum. Considerando que nos últimos anos os mesmos 
não foram autorizados a manejar a área de roçado e de pastagem, boa parte da área 
ocupada se encontra em regeneração, contudo, tal situação os levou a uma situação 
insustentável de sobrevivência já que seu modo de vida esta relacionado diretamente a 
agricultura, não havendo hábitos extrativistas como o de coletar castanha e pescar. 

Desde 2013 os irmãos são autorizados a manejar uma pequena área para roçado na qual 
plantam milho e mandioca. Os irmãos Alves aguardam a resolução de sua situação 
fundiária para serem realocados.  

Além dos colonos existem duas fazendas ativas nas proximidades do Rio Pardo e uma ao 
sul da Unidade, os moradores já foram notificados a retirar o gado e deverão desocupar a 
área assim que o processo de regularização fundiária for concluído. A Figura 13 e a Foto 12 
abaixo, nos mostra o mapa da dinâmica de ocupação dos irmãos Alves. 

 
Figura 13: Identificação da área de uso dos irmãos João e Elói Alves, no Parque Nacional da Serra 
do Pardo, estado do Pará. 
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